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SINOPSE

O papel da ecoinovação como um dos elementos centrais para a reversão da degra-
dação ambiental resultante da ação antropogênica e para a implementação de um 
modelo de desenvolvimento sustentável vem sendo reiterado pela literatura e por ins-
tituições e fóruns internacionais. Políticas públicas de estímulo ao investimento em 
ecoinovações, como os incentivos fiscais e a regulamentação ambiental, ganham cada 
vez mais importância. A elaboração e avaliação de tais instrumentos, por sua vez, não 
podem prescindir da caracterização da atuação de agentes ecoinovadores. Entretanto, 
a falta de estatísticas com foco na ecoinovação ainda se coloca como um obstáculo 
importante. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi caracterizar a ecoinovação 
nas empresas no Brasil a partir das informações disponíveis na Pesquisa de Inovação 
(Pintec), nos registros de depósitos de patentes e nos dados de concessão de certifi-
cação internacional de empresas. Os resultados encontrados mostraram um cenário 
preocupante, em que poucas atividades econômicas se destacaram como ecoinova-
doras, e a maioria delas registrou piora dos indicadores nos anos recentes.

Palavras-chave: ecoinovação; inovação ambiental; tecnologias verdes.

ABSTRACT

The role of eco-innovation as central element for reversal of environmental degradation 
resulting from anthropogenic action and for implementation of a sustainable develop-
ment model has been reiterated by the literature and by international institutions and 
forums. Public policies encouraging investment in eco-innovations, such as tax incen-
tives and environmental regulation, are increasingly important. The development and 
evaluation of such instruments, in turn, cannot do without the characterization of the 
performance of eco-innovation agents. However, the lack of statistics on eco-innovation 
is still a major obstacle. In this context, this work aims to characterize eco-innovation in 
companies in Brazil based on information available in the Innovation Survey, in patent 
applications documents, and in data from the companies concession of international 
certification. The results showed a worrisome scenario, in which a small number of 
economic activities stands out as eco-innovators and most of them registered worse-
ning indicators in recent years.

Keywords: eco-innovation; environmental innovation; green technologies.
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1 INTRODUÇÃO

A importância da tecnologia para o desenvolvimento sustentável é algo reconhecido 
internacionalmente. O sexto relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima (IPCC, em inglês), da Organização das Nações Unidas (ONU), reforçou o 
alerta sobre os avanços do processo de mudanças climáticas e a urgência de medi-
das para reversão dos efeitos cumulativos e nocivos da ação antropogênica ao meio 
ambiente (IPCC, 2022). Ainda há uma enorme parcela da população mundial vivendo 
em condições de pobreza, e a integração deste contingente populacional ao mercado 
consumidor impõe desafios. Enfrentá-los passará necessariamente por avanços tecno-
lógicos. Novidade do documento de 2022, o relatório do III Grupo de Trabalho1 ressalta 
o papel das inovações como um dos elementos centrais para a reversão da degrada-
ção ambiental resultante da ação humana e, sobretudo, para a implementação de um 
modelo de desenvolvimento sustentável. Este ponto reforça algo presente nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS),2 lançados em 2015 na Agenda de Desenvol-
vimento Sustentável 2030 pela ONU, na qual a importância da inovação e da difusão 
de tecnologias está presente em diferentes metas e explicitamente no Objetivo 9, o de 
indústria, inovação e infraestrutura. Associado aos ODS, foi também criado o mecanismo 
de facilitação da tecnologia, compromisso da ONU e de seus países-membros com 
os ODS “voltado para a promoção de tecnologias limpas e ambientalmente seguras” 
(UNESCO, 2015, p. 17).

Inúmeras são as questões que se colocam diante desse alerta. Quais são as ino-
vações com benefícios ambientais, as ecoinovações? O quanto está sendo investido 
neste tipo de atividade? Quem são os agentes relevantes? Com quais objetivos estão 
realizando tais investimentos e em que áreas? Como está o desempenho do Brasil no 
que se refere a ecoinovações? As respostas para estas questões, de suma importância 
para a elaboração e o aprimoramento de políticas públicas, pressupõem a disponibili-
dade de métricas e indicadores para seu acompanhamento.

Diversos autores, como Kemp e Pearson (2007), Arundel e Kemp (2009) e  
Horbach, Rammer e Rennings (2012), discutiram os muitos conceitos estabelecidos para 
inovação que incorpora a dimensão ambiental e embasaram a escolha pela definição 

1. Disponível em: <https://bit.ly/3mLCyLu>. Acesso em: 21 nov. 2022.
2. Sobre a Agenda 2030 e os ODS, ver: <https://bit.ly/3ZKP7nT>. Acesso em: 3 dez. 2021.
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de ecoinovação constituída pelo Projeto Measuring Eco-Innovation (MEI) e adotada 
por este trabalho.3 

Ecoinovação é a produção, assimilação ou utilização de um produto, processo 
produtivo, serviço ou gestão, ou método de negócio que é novo para a organiza-
ção (que o desenvolve ou o adota) e que resulta, considerando seu ciclo de vida 
como um todo, na redução do risco ambiental, da poluição e de outros impactos 
negativos do uso de recursos (incluindo o uso de energia) em comparação com 
alternativas relevantes (Kemp e Pearson, 2007, p. 7, tradução nossa).

Apesar disso, a falta de estatísticas com foco na ecoinovação ainda se coloca 
como um obstáculo àqueles que estudam o tema. Na literatura, medidas extraídas de 
pesquisas de inovação e registros de depósitos de patentes vêm sendo comumente 
utilizadas. Para alguns países, os dados de concessão de certificação internacional de 
empresas se configuram também como fonte relevante. A literatura dedicada à atividade 
inovativa de forma ampla utiliza ainda bancos de dados de agências de financiamento 
à inovação, de artigos científicos e projetos de grupos ou centros de pesquisa, bases 
de tecnologias sociais e pesquisas sobre pesquisa e desenvolvimento (P&D). Essas 
possuem potencial de aplicação também no caso da ecoinovação, embora ainda não 
tenham seu uso tão difundido quanto as demais métricas.

Há ainda uma série de dados que não se configuram como indicadores ou métricas 
de atividades inovativas, mas que podem complementar as análises realizadas com 
outras métricas. E, desta forma, permitiriam avaliar a importância de ecoinovadores 
e ecoinovações em diferentes aspectos e dimensões econômicas. Entre essas, estão 
estatísticas de atividade econômica de setores considerados como responsáveis por 
impactos ambientais positivos ou negativos e de comercialização no mercado interno 
e externo de tecnologias ou produtos considerados ecoinovadores, apontando para a 
amplitude da difusão de tecnologias ambientais.

Como advertem Kemp e Pearson (2007), apesar de alguns indicadores e índices de 
ecoinovação serem melhores que outros, nenhum deles é ideal. Indicadores e métricas 
derivados dessas informações não permitem caracterizar as atividades de ecoinovação 
de forma completa. Em geral, não caracterizam os agentes envolvidos, não retratam 

3. Kemp et al. (2019) atualizaram a definição estabelecida pelo Projeto MEI, adequando-a às alterações 
da definição de inovação promovidas pela versão 4 do Manual de Oslo (2018). No entanto, optou-se 
neste trabalho por seguir utilizando a versão anterior, pois diversos autores, como Kemp e Pearson 
(2007), Arundel e Kemp (2009) e Horbach, Rammer e Rennings (2012), mostram que ela é compatível 
com diversas pesquisas de inovação, ainda baseadas na versão 3 do Manual de Oslo (2005), como é o 
caso das edições 2011, 2014 e 2017 das Pintecs utilizadas.
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sua motivação e não fornecem informações a respeito das diferentes etapas de seu 
ciclo de vida. Além disso, muitas possuem cobertura reduzida no que diz respeito ao 
número de países, número de empresas e de setores e à janela temporal. Portanto, é 
interessante utilizar diferentes métodos e métricas de forma complementar para com-
preender a ecoinovação de forma mais abrangente.

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é caracterizar a ecoinovação no Brasil 
a partir dos três primeiros indicadores mencionados antes. Esses indicadores foram 
selecionados por serem métricas consolidadas na literatura e por sua disponibilidade. 
Cada um deles é apresentado em uma seção específica, na qual estão a metodologia, 
os dados e a análise dos resultados. Este texto está dividido em cinco seções, incluindo 
esta introdução. As seções 2, 3 e 4 tratam cada uma delas de uma fonte de dados 
específica, a saber: a Pintec; as certificações ambientais e as estatísticas de patentes 
de tecnologias ambientais, respectivamente. A última seção reserva-se às considera-
ções finais do trabalho.

2 A ECOINOVAÇÃO E AS PESQUISAS DE INOVAÇÃO

Uma das principais fontes para construção de indicadores de ciência, tecnologia e 
inovação (CT&I) são as pesquisas realizadas com empresas, as pesquisas de inova-
ção. No Brasil, a Pintec segue as diretrizes estabelecidas pelo Manual de Oslo para 
a mensuração da inovação, tendo sua primeira edição em 2000 e a última em 2017, 
com periodicidade trienal. A pesquisa teve alterações importantes no decorrer dessas 
edições, por exemplo, a mudança de referência da versão 2 do Manual de Oslo para a 
versão 3, publicada em 2005. Houve também duas mudanças importantes que devem 
ser consideradas nas análises: alteração da Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas (CNAE) da versão 1.0 para a versão 2.0, incorporada a partir de 2008, e mudança 
de âmbito das atividades econômicas cobertas pela pesquisa entre 2008 e 2011.

O objetivo principal da pesquisa é permitir a identificação das estratégias adotadas 
pelas empresas que fizeram esforço inovativo a fim de implementar inovações de pro-
duto e/ou processo – aquelas que efetivamente implementaram inovações de produto/
processo ou que tiveram projetos incompletos e/ou abandonados. Desta forma, são 
essas as empresas que respondem à totalidade das questões da pesquisa. As demais 
empresas respondem apenas parcialmente à pesquisa, visando mapear outros fatores 
que permitam contribuir para o entendimento do processo de inovação (lato sensu) no 
país, como barreiras que impediram a inovação ou a implementação de novas técnicas 
de gestão.
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As pesquisas de inovação têm sido também utilizadas por diversos autores4 como 
fontes de informação sobre ecoinovações. Para o Brasil, a Pintec dispõe de informa-
ções relativas: i) às inovações organizacionais, em especial sobre a adoção de novas 
técnicas de gestão ambiental; e ii) aos impactos da inovação (de produto e processo), 
entre os quais alguns relacionados ao meio ambiente, como a redução no consumo 
de matéria-prima, energia e água, e do impacto ambiental.

A edição da pesquisa relativa ao período 2015-2017 incorpora também um módulo 
específico sobre sustentabilidade e inovação ambiental. Este módulo contempla ques-
tões pertinentes aos fatores motivadores das ecoinovações, além daquelas relaciona-
das à elaboração de relatórios de sustentabilidade e produção de energias renováveis.

A definição de ecoinovação utilizada como referência para esta análise mencionada 
na introdução apresenta dois aspectos fundamentais que permitem a utilização das 
informações da Pintec: o fato de a ecoinovação não depender de uma motivação a priori 
e de sua definição estar baseada no Manual de Oslo (Koeller et al., 2020). A partir das 
informações disponibilizadas pela pesquisa, é possível criar proxies para a importância 
da ecoinovação, como a participação das ecoinovadoras no total de empresas, a taxa 
de ecoinovação. Para tal, assume-se como ecoinovadoras: i) empresas que realizaram 
inovações a partir da introdução de novas técnicas de gestão ambiental; ou ii) aquelas 
cujas inovações tiveram impactos positivos relacionados ao meio ambiente.

Considerando as alterações realizadas na pesquisa, ressaltadas anteriormente, 
os períodos analisados foram 2009-2011, 2012-2014 e 2015-2017. Ademais, é preciso 
mencionar as limitações da análise a partir da Pintec, entre as quais se destacam: 
 i) o fato de a pesquisa, que é feita por amostragem probabilística, captar parcialmente 
as empresas ecoinovadoras, uma vez que, por seu desenho amostral, não compreende 
a totalidade das atividades econômicas e se restringe às empresas com dez ou mais 
pessoas ocupadas; e ii) a não captura de informações para todos os tipos de ecoino-
vação, como aqueles referentes aos métodos de negócios. Sublinha-se ainda o fato 
de não haver informações completas para as empresas ecoinovadoras que efetuaram 
inovações a partir da introdução de novas técnicas de gestão ambiental, pois, como 
também mencionado, a pesquisa foi desenhada para captar primordialmente informa-
ções sobre empresas que realizaram esforços inovativos em produto e/ou processo. 
Além disso, não há informações sobre a natureza da tecnologia envolvida, se são, por 

4. Por exemplo: Lustosa (2002), Podcameni (2007), Doran e Ryan (2012), Horbach, Rammer e Rennings 
(2012), Rexhäuser e Rammer (2011), Queiroz e Podcameni (2014), Lucchesi et al. (2014), Râbelo et al. 
(2016), Moura e Avellar (2016) e Santos (2016). 
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exemplo, de final de linha ou de prevenção, e/ou de ecoinovação desenvolvida,5 ou sobre 
a importância e os valores investidos em ecoinovações.

2.1 Os resultados da Pintec 

2.1.1 A adoção de técnicas de gestão ambiental

Como mencionado, uma das possibilidades trazidas pela Pintec é considerar as empre-
sas ecoinovadoras definidas como aquelas que implementaram novas técnicas de 
gestão ambiental. 6 A partir dessa definição, calculou-se a taxa de ecoinovação con-
siderando o número total de empresas que implementaram as referidas técnicas em 
relação ao total de empresas.

A análise das estatísticas disponíveis na tabela 1 mostra que, para o total das 
empresas que implementaram técnicas de gestão ambiental, é possível observar esta-
bilidade entre os períodos 2009-2011 (26,3%) e 2012-2014 (26,4%) e redução em 2015-
2017 (19,0%). Essa evolução, claro, reflete o comportamento diferente existente entre 
as atividades econômicas.

As empresas das indústrias extrativas, em seu agregado, em contraste com o 
total das atividades, mostraram queda entre os dois primeiros períodos considerados, 
44,7% em 2009-2011 e 41,8% em 2012-2014, apresentando também queda no terceiro 
período (25,5%). No entanto, a magnitude da queda no período 2015-2017 (-16,3 pon-
tos percentuais – p.p.) foi muito superior à queda apresentada pelo conjunto total das 
empresas (-7,4 p.p.).

A análise das indústrias de transformação, por sua vez, espelha de certa forma, 
pelo peso que têm, o comportamento do total das atividades – com uma variação sutil 
entre os períodos 2009-2011 e 2012-2014, respectivamente, 27,2% e 28,0%, seguida 
de uma queda (- 7,6 p.p.) de 2015 a 2017. A análise mais desagregada das atividades 
econômicas destas indústrias sinaliza que há diferenças importantes na adoção de 
técnicas de gestão ambiental. Mesmo assim, chama atenção que somente 2 das 24 
atividades econômicas tenham apresentado tendência positiva nos períodos 2012-2014 
e 2015-2017, e que apenas três atividades tenham tido crescimento da participação 

5. Para uma discussão sobre tecnologias e ecoinovações, ver Koeller et al. (2020).
6. A pergunta nas pesquisas 2011, 2014 e 2017 é “se a empresa implementou alguma das atividades 
relacionadas a (...) Novas técnicas de gestão ambiental para tratamento de efluentes, redução de resí-
duos, de CO etc.”.
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de empresas ecoinovadoras entre 2009-2011 e 2015-2017 – metalurgia; fabricação de 
outros equipamentos de transporte; e fabricação de produtos diversos.

No segmento de eletricidade e gás, houve tendência de redução da participação 
das ecoinovadoras de 38,3%, em 2009-2011, para 23,9%, em 2012-2014; e 11,8% em 
2015-2017. No caso dos serviços selecionados, a tendência é semelhante, embora com 
magnitude diferente, com queda da participação entre 2009-2011 (12,7%), 2012-2014 
(10,8%) e 2015-2017 (8,0%). A análise desagregada das atividades de serviços para estas 
empresas tem como destaque a atividade de P&D, em que cerca de 50% das empresas 
implementaram novas técnicas de gestão ambiental nos três períodos considerados.

TABELA 1
Participação das empresas que implementaram técnicas de gestão ambiental 
no total de empresas, por período
(Em %)

Atividades econômicas
Empresas que implementaram técnicas de inovação 

ambiental/total de empresas

2009-2011 2012-2014 2015-2017

Total 26,3 26,4 19,0

Indústrias extrativas 44,7 41,8 25,5

Indústrias de transformação 27,2 28,0 20,4

Alimentos 28,9 27,2 22,6

Bebidas 50,1 47,1 30,2

Fumo 40,2 34,6 36,3

Têxteis 24,3 24,7 16,7

Vestuário e acessórios 15,4 16,2 13,0

Couro e calçados 37,1 38,0 11,3

Produtos de madeira 29,0 35,4 23,5

Celulose e papel 41,0 31,0 13,5

Impressão e reprodução de gravações 28,0 26,4 14,0

Coque, petróleo e biocombustíveis 51,1 48,8 41,1

Produtos químicos 42,7 41,2 33,0

Produtos farmoquímicos e farmacêuticos 32,1 34,7 23,8

Borracha e plástico 25,4 25,9 24,2

Minerais não metálicos 28,7 35,7 25,1
(Continua)
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Atividades econômicas
Empresas que implementaram técnicas de inovação 

ambiental/total de empresas

2009-2011 2012-2014 2015-2017

Metalurgia 29,0 35,5 29,8

Produtos de metal 30,8 24,7 17,1

Equipamentos de informática, eletrônicos 
e ópticos 17,7 21,6 17,0

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 28,2 22,3 18,3

Máquinas e equipamentos 26,3 26,7 20,0

Veículos automotores, reboques e 
carrocerias 41,0 29,2 29,6

Outros equipamentos de transporte 15,4 57,1 23,7

Móveis 28,5 38,9 25,7

Produtos diversos 20,7 27,6 23,9

Manutenção de máquinas e equipamentos 18,5 18,8 13,1

Eletricidade e gás 38,3 23,9 11,8

Serviços 12,7 10,8 8,0

Edição e gravação 20,0 15,4 9,6

Telecomunicações 18,7 9,8 5,6

Tecnologia da informação (TI) 8,6 3,7 3,5

Tratamento de dados; hospedagem na 
internet 8,9 1,5 2,3

Arquitetura e engenharia, testes e  
análises técnicas 12,1 19,7 16,7

P&D 53,6 50,0 47,8

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em: <https://bit.ly/3L8Ze1j>.
Elaboração dos autores.

Uma das possíveis explicações para essas diferenças entre as atividades econô-
micas pode estar na regulamentação. A literatura destaca a importância das regula-
mentações ambientais como indutoras de ecoinovações7 (Lustosa, 2002; Podcameni, 
2007; Horbach, Rammer e Rennings, 2012; Santos, 2016) e que há distinções setoriais 

7. Como mencionado em Koeller et al. (2020), esse debate se iniciou com os artigos de Porter e Van 
der Linde (1995a; 1995b), que rejeitam o argumento da existência do trade-off entre competitividade e 
preservação ambiental, e ficou conhecida na literatura como hipótese de Porter. Para os autores, a impo-
sição de padrões ambientais adequados, por meio de regulamentações, pode estimular as empresas a  
adotar inovações que reduzem os custos totais de um produto ou aumentem seu valor, melhorando  
a competitividade das empresas. Essas inovações a que se referem os autores são ecoinovações.

(Continuação)
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importantes (Horbach, 2006; Santos, 2016). No caso do Brasil, Podcameni (2007) e 
Santos (2016) mostraram que a regulamentação é também um dos principais impul-
sionadores do processo de ecoinovação. Santos (2016) confirmou este papel indutor e 
mostrou também que as empresas que se adequaram aos regulamentos apresentaram 
probabilidade mais alta de realizar ecoinovações do que as inovações convencionais. 
Em geral, a regulamentação tem caraterísticas setoriais específicas, sendo algumas 
atividades mais reguladas do que outras.

Do ponto de vista das políticas públicas, outro aspecto a ser considerado foi 
mapeado por Podcameni (2007), que realizou levantamento dos trabalhos empíricos 
no Brasil e mostrou que a principal conclusão dos autores foi: “empresas com maiores 
preocupações ambientais tendem a investir mais na adoção de inovações” (Young, 
20068apud Podcameni, 2007, p. 40),9 sugerindo que a questão ambiental pode ser 
indutora de inovações.

2.1.2 O impacto ambiental da inovação

Indicadores da importância da ecoinovação podem ser elaborados também conside-
rando a análise das informações sobre impacto ambiental das inovações. No caso da 
Pintec, estas se referem apenas às empresas que implementaram inovações de produto 
e/ou processo – empresas inovadoras.10 Estes dados se adequam parcialmente ao 
conceito de ecoinovação utilizado, visto que, conforme ressaltado anteriormente, este 
é mais abrangente e inclui “a produção, assimilação ou utilização de um produto, pro-
cesso produtivo, serviço ou gestão, ou método de negócio” (Kemp e Pearson, 2007, p. 7).

Apesar dessa limitação, tais informações são aderentes ao referido conceito, que 
estabelece, conforme apresentado, que as ecoinovações resultam em: “redução do risco 
ambiental, da poluição e de outros impactos negativos do uso de recursos (incluindo 
o uso de energia)” (Kemp e Pearson, 2007, p. 7) e complementam os indicadores de 
adoção de técnicas de gestão ambiental apresentados anteriormente.

8. Young, C. E. F. Environmental innovation in the brazilian industry. BRICS, 2006. (Nota técnica do projeto).
9. Além disso, a autora mostrou, com base nas informações da Pintec 2003 (publicada em 2005), os 
impactos diferenciados da inovação motivada por regulamentações.
10. Ver perguntas de 101 a 106 da Pintec 2017 (publicada em 2020). Isto porque a redução do impacto 
ambiental está agregada aos controles de aspectos ligados à saúde e segurança.
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Em uma análise inicial das informações de três edições da Pintec (2008, 2011 e 
2014),11 Koeller e Miranda (2018, p. 10) mostraram que, em relação ao total das empre-
sas inovadoras,

houve um crescimento da participação de empresas cujas inovações reduziram 
os impactos ambientais, atingindo 40% do total de empresas inovadoras em 2012-
2014. No entanto, o crescimento perdeu força no último período. Além disso, na 
indústria extrativa e em onze setores da indústria de transformação, essa taxa 
diminuiu. Entre esses, estão setores apontados como altamente poluidores, como 
o produtor de derivados de petróleo e biocombustível, de produtos químicos e 
o de celulose e papel.

Análise semelhante pode ser realizada também de forma desagregada e conside-
rando diferentes tipos de impactos. Quando comparados com o total das empresas em 
cada atividade econômica, como mostram os dados da tabela 2, é possível identificar 
que, para o total das atividades,12 houve, entre 2011 e 2014, aumento da porcentagem  
de empresas cujas inovações reduziram os impactos ambientais13 para todos os tipos de  
impacto considerados na pesquisa: redução do consumo de matéria-prima; redução do 
consumo de energia; redução do consumo de água, redução do impacto ambiental. No 
entanto, os números relativos à edição de 2017 mostram uma reversão desse cresci-
mento para todos os tipos de impactos.

11. Disponível em: <https://bit.ly/3Yzlt3Y>. Acesso em: 8 mar. 2023.
12. Aqui, assim como no caso das técnicas de gestão ambiental, para o total de atividades, o período de 
2006 a 2008 não será considerado, devido à mudança de âmbito ressaltada anteriormente.
13. Isso é, empresas que atribuíram importância alta ou média das inovações na redução dos impac-
tos ambientais.
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TABELA 2 
Participação das empresas que implementaram inovações de produto ou 
processo que tiveram, com grau de importância média ou alta, redução do 
consumo de recursos e dos impactos ambientais, em relação ao total de 
empresas, por período (2009-2017)
(Em %)

Atividades 
econômicas

Redução do consumo 
de matéria-prima

Redução do consumo 
de energia

Redução do consumo 
de água

Redução do impacto 
ambiental

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

Total 10,2 11,1 9,9 9,8 9,9 9,6 4,9 6,3 4,6 13,4 14,5 11,4

Indústrias extrativas 10,4 12,1 3,3 9,8 8,0 5,1 6,7 10,3 3,2 14,8 23,1 6,2

Indústrias de 
transformação 11,3 12,4 11,4 10,2 10,4 10,3 5,4 7,0 5,3 13,6 15,0 12,3

Alimentos 8,1 12,7 10,7 10,5 8,6 11,6 8,0 10,9 5,1 13,0 15,3 12,9

Bebidas 7,3 19,4 19,8 11,9 17,9 14,7 5,6 19,4 14,6 20,7 24,1 18,2

Fumo 11,3 18,8 4,9 8,3 10,0 3,1 4,8 5,5 1,5 7,8 11,8 5,3

Têxteis 9,5 5,4 9,9 4,6 8,3 5,0 2,0 7,5 6,1 11,9 15,1 11,8

Vestuário e 
acessórios 11,5 12,6 11,9 10,1 6,1 16,7 1,7 3,3 4,6 6,4 8,4 9,7

Couro e calçados 8,9 7,6 11,7 4,6 7,0 5,0 4,2 5,7 1,3 13,1 12,9 10,3

Produtos de 
madeira 8,5 13,5 5,3 5,5 10,0 5,2 3,6 4,3 2,8 14,7 13,8 10,1

Celulose e papel 15,6 4,5 12,4 17,7 6,8 7,2 7,0 5,3 5,4 21,2 8,1 11,7

Impressão e 
reprodução de 
gravações

14,6 11,2 19,9 10,6 12,6 16,5 6,9 9,7 15,6 11,9 14,5 19,4

Coque, petróleo e 
biocombustíveis 18,3 14,4 15,2 14,2 12,5 13,5 7,9 12,0 9,2 28,1 21,8 18,6

Produtos químicos 18,6 12,3 12,0 16,5 14,1 15,5 19,1 14,8 10,2 32,5 25,3 24,4

Produtos far-
moquímicos e 
farmacêuticos

13,3 12,1 6,8 13,9 17,3 7,0 13,6 11,1 6,8 22,3 26,3 13,0

Borracha e 
plástico 3,9 10,2 10,2 14,8 9,8 8,0 5,0 8,0 3,3 14,9 16,1 9,7

Minerais não 
metálicos 8,1 15,8 10,4 3,5 13,7 7,7 4,7 8,3 5,8 10,4 23,5 15,4

Metalurgia 12,7 11,0 7,0 14,1 8,6 5,5 4,4 3,5 3,8 16,8 17,5 12,7

Produtos de metal 10,4 10,2 9,5 11,8 8,6 9,5 3,3 3,6 4,2 12,3 10,0 9,2
(Continua)
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Atividades 
econômicas

Redução do consumo 
de matéria-prima

Redução do consumo 
de energia

Redução do consumo 
de água

Redução do impacto 
ambiental

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

Equipamentos de 
informática, eletrô-
nicos e ópticos

17,0 15,2 23,2 13,0 17,3 11,0 5,3 14,3 6,0 19,7 23,6 16,3

Máquinas, apare-
lhos e materiais 
elétricos

18,3 17,6 12,5 16,3 15,5 8,8 13,1 8,0 6,1 20,8 18,8 10,7

Máquinas e 
equipamentos 15,2 13,0 14,3 13,6 12,8 13,4 7,1 8,3 5,9 17,4 14,2 12,6

Veículos automo-
tores, reboques e 
carrocerias

8,1 17,0 17,1 10,0 17,5 9,7 7,4 11,2 4,1 15,9 18,7 11,4

Outros equipamen-
tos de transporte 15,4 17,4 16,6 9,8 14,4 13,8 4,0 5,3 1,5 16,5 19,5 14,1

Móveis 17,6 17,1 17,9 10,0 18,2 6,6 2,4 7,1 2,7 15,5 24,7 10,6

Produtos diversos 13,2 19,8 8,5 4,7 14,6 8,9 3,0 8,3 12,4 8,5 14,7 14,2

Manutenção 
de máquinas e 
equipamentos

22,0 5,5 4,3 15,6 3,9 4,4 13,8 0,3 3,4 23,3 6,0 11,9

Eletricidade e gás - 0,2 0,9 28,4 12,1 5,3 - - 0,3 10,5 17,3 8,1

Serviços - 0,0 - 5,8 6,3 5,4 - 0,0 - 11,5 8,0 6,1

Edição e gravação - - - 7,3 2,4 2,5 - - - 25,6 13,3 6,8

Telecomunicações - - - 17,5 3,7 5,2 - - - 21,4 6,2 5,2

TI - - - 2,8 6,1 5,4 - - - 5,9 4,0 4,2

Tratamento de 
dados; hospeda-
gem na internet

- - - 0,5 - - - - - 3,8 4,9 1,8

Arquitetura e enge-
nharia, testes e 
análises técnicas

- - - 6,2 - - - - - 9,2 11,8 10,0

P&D - 5,0 - 36,8 - - - 5,0 - 54,4 45,0 52,2

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/40nZXjz>.
Elaboração dos autores.

(Continuação)
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Além disso, os dados apresentados permitem identificar que para os quatro grandes 
segmentos – indústrias extrativas; indústrias de transformação; eletricidade e gás; e 
serviços – também houve redução entre 2012-2014 e 2015-2017 deste percentual em 
quase todos os tipos de impacto.

Assim como no caso da adoção de técnicas de gestão ambiental, a análise mais 
desagregada mostra heterogeneidade entre as atividades econômicas. Ainda assim, os 
dados da tabela 2 mostram que os percentuais mais altos do impacto das inovações se 
concentraram na redução do impacto ambiental para quase todas as atividades econô-
micas e nos três períodos considerados. As reduções do consumo de matérias-primas, 
energia e água, em geral, foram sinalizadas como impactos importantes (alto ou médio) 
por menos empresas.

Uma expectativa em relação aos resultados da Pintec seria que as empresas que 
desenvolvessem as atividades econômicas mais poluidoras tivessem maior número de 
inovações em produto e processo que reduzissem impactos ambientais. Estas empre-
sas, então, atribuiriam grau de importância alta ou média aos referidos impactos, o que 
resultaria em uma participação maior de empresas cujas inovações reduzem os impac-
tos ambientais em relação ao total de empresas dessas atividades econômicas mais 
poluidoras. Não há disponibilidade de estatísticas de emissões para todos os tipos de 
poluentes referenciadas à CNAE; para o Brasil, não existem tais estatísticas oficiais para 
nenhum tipo de poluente.14 Assim, com o intuito de identificar se estas expectativas se 
confirmariam, utilizaram-se como aproximação as estatísticas de emissão de gases de 

14. Importante ressaltar que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) administra o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), definido como o “registro obrigatório de pessoas 
físicas e jurídicas que realizam atividades passíveis de controle ambiental”. Disponível em: <https://bit.
ly/3JuJ0PD>. Acesso em: 21 nov. 2022. Trata-se de registro administrativo referenciado à classificação 
de atividades potencialmente poluidoras, como o próprio nome evidencia. A Lei no 6.938/1981 identifica 
as atividades potencialmente poluidoras obrigadas a prestar informações anuais a partir do Relatório 
Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (RAPP), que “tem 
como função a obtenção de dados e informações para colaborar com procedimentos de fiscalização 
e controle ambiental”. Para prestar essas informações, é obrigatória a inscrição no CTF. Disponível 
em: <https://bit.ly/3T3d87O>. Acesso em: 21 nov. 2022. Esses dois instrumentos geridos pelo Ibama 
abrem possibilidades para o estabelecimento de correspondência entre a classificação de atividades 
potencialmente poluidoras e a CNAE, assim como de produção de estatísticas oficiais sobre atividades 
econômicas poluentes a partir desse registro administrativo. No entanto, cumpre ressaltar que, até o 
momento da elaboração deste estudo, tal compatibilização e tais estatísticas oficiais a partir dessa 
compatibilização não estavam disponíveis. Essa possibilidade sugere uma extensa agenda de pesquisa.
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efeito estufa (GEEs) da União Europeia (UE) por classificação de atividade econômicas 
para 2019 (último ano disponível – tabela A.1 do apêndice A).15

O primeiro ponto a ser destacado é que a atividade econômica com mais emis-
são era eletricidade e gás. Em 2011, esta atividade foi a que apresentou o segundo 
maior percentual de empresas que atribuíram importância alta ou média para a redu-
ção do consumo de energia (28%). Entretanto, em 2017, esta porcentagem passou 
para 5,3%, sinalizando que a atividade não estava sequer entre as dez que atribuíram 
importância alta ou média à redução de consumo de energia. Em contrapartida, houve 
aumento do número de empresas que atribuíram importância alta ou média à redução do 
impacto ambiental e/ou em aspectos ligados à saúde e segurança, passando de 11,6%  
(em 2011) para 15,3% (em 2017).

Ainda considerando as estatísticas de emissão de GEEs da UE, as indústrias de 
transformação foram o segundo segmento com mais emissão desses gases em 2017. 
Neste grupo, as principais atividades emissoras foram: fabricação de produtos de 
minerais não metálicos; metalurgia; fabricação de produtos químicos; e fabricação de 
coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis.

Duas dessas atividades, fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo e 
de biocombustíveis (18,6%) e fabricação de produtos químicos (24,4%), estavam entre 
as três com os maiores percentuais de empresas que atribuíram importância alta ou 
média aos impactos ambientais gerados pelas inovações que implementaram nos 
períodos em análise.

 Em síntese, as estatísticas de emissão de GEEs parecem indicar que há uma asso-
ciação entre atividades mais poluidoras (com mais emissões) e aquelas que concentram 
as empresas ecoinovadoras (empresas que implementaram inovações com redução 
de impactos ambientais), ainda que haja a necessidade de estudos mais aprofundados 
para confirmar tal hipótese.

2.1.3 �Empresas ecoinovadoras: características estruturais e 
estratégias de inovação

Para avançar na discussão sobre características e estratégias das empresas para a 
ecoinovação, é possível solicitar tabulações especiais da Pintec. Neste sentido, partindo 

15. As estatísticas brasileiras de emissão de GEE por CNAE não estão disponíveis, por isso as estatísticas 
da UE foram utilizadas como aproximação (proxy). Mesmo assim, é importante sinalizar que não necessa-
riamente as emissões brasileiras por atividade econômica irão coincidir com as mesmas emissões da UE.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

19

2 8 9 2

da definição de tipos de ecoinovadores estabelecida por Kemp e Pearson (2007) e 
utilizando as informações: i) das empresas que sinalizaram importância alta e média 
quanto ao impacto das inovações na redução dos impactos ambientais; e ii) sobre a 
implementação de novas técnicas de gestão ambiental, foram solicitados cruzamentos 
utilizados como aproximação (proxy) destes tipos de ecoinovadores. Foram especifi-
cadas as seguintes aproximações, considerando as variáveis disponíveis na pesquisa.

QUADRO 1
Definição de tipos de ecoinovadores a partir da Pintec

Tipo de 
ecoinovadores Conceito1 Definição a partir da 

Pintec
Nomenclatura 

adotada

Ecoinovadores 
estratégicos 

Empresas que desenvolvem 
ecoinovações (ecoequipa-
mentos e serviços) para 
venda.

Empresas inovadoras 
para o mercado, que 
implementaram novas 
técnicas de gestão 
ambiental e/ou que rea-
lizaram inovações com 
redução de impactos 
ambientais.

Ecoinovadores 
estratégicos

Ecoadotadores 
estratégicos 

Empresas que intencional-
mente implementam ecoino-
vações desenvolvidas inter-
namente e/ou adquiridas.

Empresas ativas em ino-
vação, sem serem inova-
doras para o mercado, 
que implementaram 
novas técnicas de gestão 
ambiental e/ou que rea-
lizaram inovações com 
redução de impactos 
ambientais; ou aquelas 
que não são inovadoras 
em produto e processo, 
mas adotaram técnicas 
de gestão ambiental.

Demais 
ecoinovadores

Ecoinovadores 
passivos 

Empresas sem estratégia 
ambiental específica, mas 
que adotam inovações de 
produto, organizacionais, de 
processo etc. que resultam 
em benefícios ambientais.

Não ecoinovadores

Empresas que não apresen-
tam atividades, nem intencio-
nais nem não intencionais, 
para inovações com benefí-
cios ambientais.

Empresas ativas em 
inovação, mas sem 
impactos ambientais e 
sem adoção de técni-
cas de gestão ambien-
tal; ou empresas não 
inovadoras.

Não 
ecoinovadores

Elaboração dos autores.
Nota: 1�Baseado em Koeller et al. (2020) e Pintecs (2011, 2014 e 2017). Disponível em: <https://bit.

ly/3Yzlt3Y>. Acesso em: 8 mar. 2023.
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A partir dessas definições e utilizando tabulações especiais, foram investigados 
dois aspectos por tipos de ecoinovadores nos três períodos de análise: características 
estruturais – número médio de pessoas ocupadas e média da receita líquida de vendas; 
e estratégias de inovação – média dos dispêndios em atividades inovativas, participa-
ção das principais atividades inovativas no total dos dispêndios e características da 
P&D internas às empresas.

Características estruturais

As primeiras características analisadas foram as estruturais, a partir das quais é possível 
observar principalmente diferenças nos portes das empresas. Os dados apresentados 
na tabela 3 sintetizam estes resultados, mostrando que os ecoinovadores estratégicos, 
embora em menor número absoluto de empresas, apresentaram portes maiores, tanto 
em termos do número médio de pessoal ocupado quanto em receita líquida média. 
De certa forma, esta característica espelha a capacidade de inovação das empresas, 
pois, como apontaram Nelson e Winter (1982) e Dosi (1984), empresas de maior porte 
têm mais probabilidade de inovar, visto que dispõem de mais recursos e capacidade 
de investimento, inclusive para realizar investimentos ambientais (Lustosa, 2002). Ade-
mais, como apontaram Bastos e Britto (2017) e Nogueira (2019), o porte é importante 
para os processos de aprendizado, cooperação e inovação em produto e processo. 
Reforça também a hipótese de alguns estudos, como os de Queiroz e Podcameni 
(2014) e Santos (2016), que sinalizam a importância da inserção internacional para a 
ecoinovação, na medida em que empresas de maior porte tendem a ter mais inserção, 
seja via exportação, seja porque compõem grupos multinacionais.

Os demais ecoinovadores foram o segundo grupo tanto em termos do número de 
empresas quanto em termos do porte médio, considerando pessoal ocupado e receita 
líquida, e chamaram atenção pelo fato de terem apresentado portes maiores que a 
média estabelecida para o total das empresas.

O grupo de não ecoinovadores, embora tenha respondido pelo maior número de 
empresas – cerca de três vezes o número dos demais ecoinovadores, 38 vezes o número 
de ecoinovadores estratégicos e o maior número absoluto de pessoas ocupadas –, 
concentrou as empresas de menor porte, tanto considerando o pessoal ocupado médio 
quanto a receita líquida média.
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TABELA 3
Características estruturais por tipos de ecoinovadores 

Edição 
da 

Pintec

Tipos de 
ecoinovadores

Número 
de 

empresas

Participação 
das 

empresas 
do grupo 

no total de 
empresas 

(%)

Pessoal 
ocupado

Participação 
do pessoal 
ocupado 
do grupo 

no total de 
pessoal 
ocupado 

(%)

Receita 
líquida 

(R$ 1 mil 
correntes)

Participação 
da receita 
líquida do 
grupo no 
total da 
receita 
líquida 

(%)

Pessoal 
ocupado 
médio

Receita 
líquida média 

(R$ 
correntes)

2011

Ecoinovadores 
estratégicos 2.470 2 1.354.760 15 876.573.084 33 548 354.887.888

Demais 
ecoinovadores 31.325 24 2.568.726 29 703.745.201 26 82 22.465.928

Não 
ecoinovadores 94.904 74 5.047.285 56 1.082.831.305 41 53 11.409.754

Total 128.699 100 8.970.771 100 2.663.149.590 100 70 20.692.854

2014

Ecoinovadores 
estratégicos 2.374 2 1.392.544 15 1.114.440.475 34 587 469.435.752

Demais 
ecoinovadores 32.620 25 2.693.255 29 800.525.191 24 83 24.540.932

Não 
ecoinovadores 97.535 74 5.086.768 55 1.372.231.044 42 52 14.069.114

Total 132.529 100 9.172.567 100 3.287.196.709 100 69 24.803.603

2017

Ecoinovadores 
estratégicos 2.141 2 1.062.133 13 1.048.022.777 19 496 489.440.499

Demais 
ecoinovadores 20.042 17 2.155.773 27 1.265.554.712 23 108 63.145.527

Não 
ecoinovadores 94.779 81 4.860.014 60 3.249.324.703 58 51 34.283.229

Total 116.962 100 8.077.919 100 5.562.902.193 100 69 47.561.628

Fonte: Tabulações especiais Pintec. 
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Receita líquida de vendas de produtos e serviços e número de pessoas ocupadas em 31 

de dezembro, estimados a partir dos dados da amostra da Pesquisa Industrial Anual (PIA) 
Empresa (2011, 2014 e 2017) e da Pesquisa Anual de Serviços – PAS (2011, 2014 e 2017).

2. �Total de pessoas ocupadas em dedicação plena nas atividades de P&D, obtido a partir da 
soma do número de pessoas em dedicação exclusiva e do número de pessoas em dedicação 
parcial, ponderado pelo percentual médio de dedicação.
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Estratégias de inovação

O segundo aspecto analisado a partir das tabulações especiais diz respeito às estra-
tégias de ecoinovação das empresas. Assim, foram identificadas duas características 
principais do esforço e da estratégia em inovação: dispêndios em atividades inovativas 
e pessoal ocupado em P&D internos.16

Os dispêndios em atividades inovativas espelham o esforço que as empresas 
realizam no desenvolvimento do processo inovativo, sendo considerada uma das infor-
mações primordiais das pesquisas de inovação, e são divididas nos esforços em P&D, 
tanto interno quanto externo; e nas demais atividades, como aquisição de máquinas 
e equipamentos e treinamento, por exemplo. A tabela 4 sintetiza os dispêndios em 
atividades inovativas por tipo de ecoinovadores, mostrando o comportamento de des-
taque do grupo de ecoinovadores estratégicos, em que cerca de 88% das empresas do 
grupo realizaram dispêndios, em contraposição a cerca de 37% no caso dos demais 
ecoinovadores, e de 24% no caso dos não ecoinovadores, nos três anos considerados. 

Chama atenção o fato de ter havido porcentagens muito próximas para os três 
grupos dos dispêndios em atividades inovativas em relação à receita líquida de vendas. 
Além disso, apesar da grande porcentagem de empresas realizando esses dispêndios 
em atividades inovativas, há um certo equilíbrio na participação dos dispêndios por 
grupo no seu total, possivelmente em decorrência da relativamente pequena participa-
ção de empresas ecoinovadoras estratégicas que efetuaram dispêndios em atividades 
inovativas no total de empresas que realizaram esses dispêndios.

16. Cumpre ressaltar nesta análise que no grupo dos demais ecoinovadores apenas prestam informa-
ções à pesquisa as empresas que foram ativas em inovação (introduziram inovações de produto ou 
processo e/ou tiveram projetos incompletos ou abandonados no período de referência das pesquisas, 
isto é, três anos). Isto significa dizer que as empresas consideradas ecoinovadoras porque introduziram 
novas técnicas de inovação ambiental não responderam às questões referentes ao P&D interno e aos 
dispêndios com atividades inovativas, podendo haver subenumeração. A hipótese subjacente, neste caso, 
é que as empresas ativas em inovação tendem a ter um maior número de recursos humanos em P&D 
e mais dispêndios em atividades inovativas do que aquelas que fizeram, exclusivamente, a introdução 
de novas técnicas de gestão ambiental, por isso os números apresentados seguiriam sendo relevantes.

Ao contrário, no caso das empresas não ecoinovadoras, estão incluídas aquelas que foram ativas em 
inovação, mas que não introduziram novas técnicas de gestão ambiental e/ou sinalizaram importância 
alta ou média das inovações na redução de impactos ambientais, não sendo, portanto, consideradas 
como ecoinovadoras. Mesmo assim, estas empresas tiveram registradas nas pesquisas as informa-
ções referentes aos recursos humanos em P&D e aos dispêndios em atividades inovativas, que foram 
também compiladas.
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TABELA 4 
Dispêndios com atividades inovativas e recursos humanos dedicados às 
atividades internas de P&D, por tipo de ecoinovador 

Edição  
da 
Pintec
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P&D

Aquisição de 
máquinas e 

equipamentos

Total de 
pessoas 

ocupadas 
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total de 
pessoas 
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por tipo de 
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(%)1
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2011

Ecoinovadores 
estratégicos 2.470 548 354.888 88,2 2,6 50,1 1,3 24,9 0,6 3,5

Demais 
ecoinovadores 31.325 82 22.466 36,9 2,6 20,7 0,5 56,5 1,5 0,8

Não 
ecoinovadores 94.904 53 11.410 24,0 2,2 20,3 0,4 48,1 1,1 0,6

Total 128.699 70 20.693 28,4 2,4 30,8 0,7 42,4 1,0 1,1

2014

Ecoinovadores 
estratégicos 2.374 587 469.434 92,2 2,9 44,2 1,3 24,6 0,7 3,3

Demais 
ecoinovadores 32.620 83 24.541 39,2 1,9 25,3 0,5 52,2 1,0 0,9

Não 
ecoinovadores 97.535 52 14.069 24,5 2,5 19,5 0,5 51,7 1,3 0,8

Total 132.529 69 24.804 29,3 2,5 30,3 0,8 41,1 1,0 1,2

2017

Ecoinovadores 
estratégicos 2.141 496 489.440 97,6 2,1 53,7 1,1 16,6 0,3 3,1

Demais 
ecoinovadores 20.042 108 63.146 39,3 1,9 21,4 0,4 42,9 0,8 1,0

Não 
ecoinovadores 94.779 51 34.283 24,7 0,7 40,6 0,3 33,9 0,2 0,9

Total 116.962 69 47.562 28,5 1,2 38,1 0,5 31,5 0,4 1,2

Fonte: Tabulações especiais da Pintec.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Inclui atividades internas e aquisição externa de P&D.
Obs.: �Receita líquida de vendas de produtos e serviços estimada a partir dos dados da amostra da 

PIA-Empresa (2011, 2014 e 2017) e da PAS (2011, 2014 e 2017). Tais valores estão em R$ 1 
mil correntes. 
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Essa proximidade dos dispêndios com atividades inovativas em relação à receita 
líquida de vendas reforça a importância da análise dos dispêndios com atividades 
internas de P&D e com a aquisição de máquinas e equipamentos, que concentrou mais 
de 64% do total dos dispêndios em todos os grupos e anos considerados.17

De fato, a análise dos dispêndios com atividades internas de P&D mostra que estes 
não ocorreram de forma homogênea entre os grupos de empresa. Estas atividades são 
consideradas pela literatura neoschumpeteriana como fundamentais para o desenvol-
vimento de inovações, sendo também para ecoinovações e para o processo de apren-
dizado e apropriação de conhecimento nas empresas (Nelson e Winter, 1982; Dosi, 
1984). Os dados apontaram que o grupo dos ecoinovadores estratégicos apresentou 
participação dos dispêndios em P&D em relação ao total de dispêndios superior aos 
outros grupos. E a porcentagem dos dispêndios em P&D em relação à receita líquida de 
vendas mostrou-se também superior neste grupo, havendo equilíbrio entre os demais 
ecoinovadores e os não ecoinovadores.

Ao contrário, quando se analisam os dados relativos aos dispêndios com a aqui-
sição de máquinas e equipamentos, há equilíbrio entre o total de empresas que efe-
tuaram estes dispêndios em relação ao total de empresas que realizaram dispêndios 
em atividades inovativas, mas o grupo de ecoinovadores estratégicos foi aquele que 
concentrou, relativamente, os menores valores em máquinas e equipamentos, tanto em 
relação ao total das atividades inovativas quanto em relação ao total de dispêndios com  
máquinas e equipamentos. A análise das informações relativas aos dispêndios  
com máquinas e equipamentos em relação à receita líquida mostra que, também neste 
caso, há uma inversão no comportamento das empresas ecoinovadoras estratégicas, 
que apresentou, diferentemente dos outros grupos, porcentagens menores com a aqui-
sição de máquinas e equipamentos do que com P&D, reforçando a importância da P&D 
para a inovação e ecoinovação.

Outra variável que deve ser considerada diz respeito ao total de pessoas ocupadas 
com atividades de P&D. Isso porque ela sinaliza não apenas a capacidade de desen-
volvimento interno de P&D, mas também a capacidade de absorção de novos conheci-
mentos e tecnologias. Os dados indicam que as empresas consideradas ecoinovadoras 
estratégicas têm participação significativamente superior aos outros grupos no que se 
refere ao total de pessoas ocupadas em P&D em relação ao total de pessoas ocupadas 

17. Além dessas atividades, a pesquisa também apresenta informações para os dispêndios com: aqui-
sição externa de P&D; aquisição de outros conhecimentos externos; aquisição de software; aquisição 
de máquinas e equipamentos; treinamento; introdução das inovações tecnológicas no mercado; projeto 
industrial; e outras preparações técnicas.
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no grupo, reforçando a hipótese apontada por Nelson e Winter (1982) e Dosi (1984), e 
comentada anteriormente, de que empresas maiores tendem a ter mais recursos dedi-
cados à P&D. Apesar de o percentual de pessoas ocupadas em P&D em relação ao total 
de pessoas ocupadas não ser elevado, é, ainda assim, pelo menos três vezes maior do 
que os demais grupos. A média de pessoas ocupadas em P&D, que é o total de pessoas 
ocupadas em P&D em relação ao número total de empresas que desenvolveram P&D 
interno, também mostra que o grupo das ecoinovadoras estratégicas se destaca.

Importante sublinhar nesse primeiro levantamento de informações por tipo de ecoi-
novadores que muitas das características podem estar sendo definidas pelo fato de as 
empresas serem inovadoras, e não pelo fato de serem ecoinovadoras. Para identificar 
se a ecoinovação é central para estas características, são necessários novos estudos. 
Uma possibilidade de aprofundamento é estabelecer a categorização dos tipos de 
ecoinovadores a partir das informações disponibilizadas pela Pintec 2017, cruzando 
impacto e motivações, que permitirá identificar os tipos de ecoinovadores de forma 
mais refinada e comprovar algumas das hipóteses aqui apontadas com esta primeira 
aproximação (Kemp e Pearson, 2007; Santos, 2016; Koeller et al., 2020).

Por fim, o estudo mostra a necessidade de aprofundar a análise setorial, visto que 
as estatísticas variam muito entre os anos e as atividades econômicas, o que pode estar 
refletindo aspectos específicos, como novas regulamentações, ou a necessidade de 
entrar em algum mercado internacional que exija técnicas de gestão ambiental especí-
ficas. Pode também estar espelhando alterações de versão de certificação de sistemas 
de gestão ambiental, como é o caso, por exemplo, da versão 2008 da ISO 14001, que 
pode ter impactado as informações sobre gestão ambiental coletadas pela Pintec 2011.

3 A ECOINOVAÇÃO E AS CERTIFICAÇÕES AMBIENTAIS

Além das pesquisas de inovação, outra fonte de informação utilizada na literatura para 
a construção de indicadores de ecoinovação é o número de empresas com certifica-
ções ambientais.

A certificação, de maneira geral, é uma garantia dada por um organismo certifi-
cador independente de que um produto, serviço ou sistema de gestão atende a requi-
sitos específicos, ou seja, é uma avaliação de conformidade por uma terceira parte.  
As empresas decidem obter certificações com o objetivo de mostrar aos seus clientes ou 
aos mercados que as exigem que elas seguem e estão em conformidade com padrões 
determinados por organizações de padronização, como a Organização Internacional de 
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Normalização (International Organization for Standardization – ISO).18 Esta organização 
apenas estabelece as normas padronizadas, não acredita organismos certificadores 
nem expede certificados, que são de responsabilidade dos organismos certificadores 
de cada país.

As certificações ambientais atestam que as empresas estão em conformidade com 
os padrões relacionados ao meio ambiente determinados pelas organizações de padro-
nização. Atender a tais pré-requisitos implica adoção de práticas e revisão contínua de 
processos produtivos de maneira a reduzir seus impactos no meio ambiente. Assim, a 
obtenção de um certificado desta natureza pode ser vista como indicador da realização 
de tipos específicos de ecoinovação, organizacional ou de processo, compatível com o 
conceito aqui adotado e apresentado na introdução. Nesse caso, a empresa certificada 
pode ser considerada como uma ecoinovadora estratégica, ou passiva, ou ecoadotadora 
estratégica.19 Desta maneira, os dados de certificação se constituem como fonte de 
informação complementar às duas apresentadas nas seções anteriores. No entanto, 
sua utilização com este fim possui algumas desvantagens, pois não permite apontar 
o tipo de inovação realizada, ou a natureza da tecnologia envolvida, nem a importância 
de tais atividades para a empresa.

As duas principais famílias de normas que amparam as certificações internacionais 
relacionadas ao tema ambiental são a ISO 14000 e a ISO 50000. Mais especificamente, 
as normas ISO 1400120 e ISO 50001, que impõem pré-requisitos aos sistemas de gestão, 
ambiental e de energia, respectivamente.

No Brasil, o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) é a 
única organização que acredita os organismos certificadores de acordo com as normas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A acreditação 
é voluntária e reconhece formalmente a competência técnica de um organismo de 
avaliação da conformidade (OAC) de avaliar a adequação às normas. As empresas 
brasileiras não necessariamente têm de ser certificadas por um OAC do país, podendo 
obter a certificação por um organismo estrangeiro. Entre as certificações de sistemas 

18. A ISO foi instituída em 1946 e tem como associados organismos de normalização de cerca de 160 
países, incluindo a ABNT do Brasil. A ISO tem como objetivo criar normas que facilitem o comércio e 
promovam boas práticas de gestão e avanço tecnológico. Disponível em: <https://bit.ly/2CqOYyJ>. 
Acesso em: 15 jun. 2019.
19. Como ressaltado anteriormente, Kemp e Pearson (2007, p. 9) fizeram uma classificação de ecoinova-
dores, sendo os ecoadotadores estratégicos aqueles que implementam ecoinovações intencionalmente, 
seja desenvolvendo-as internamente na empresa, seja adquirindo-as de terceiros. 
20. Além da ISO 14001, existem as normas BS7750 (British Standard), publicada em 1992, e Emas 
(Eco-Management and Audit Scheme), publicada em 1993, que também especificam requisitos para o 
desenvolvimento e a implementação de um SGA.
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de gestão relacionadas ao meio ambiente, estão as normas ABNT NBR ISO 14001 
(Certificação de Sistema de Gestão Ambiental – SGA) e ABNT NBR ISO 50001 (Cer-
tificação de Sistema de Gestão da Energia), cuja validade é de três anos para ambas 
(Inmetro, 2012).

A ISO 14001 teve sua publicação em 1996. No Brasil, a norma técnica ABNT NBR ISO 
14001 teve sua última revisão realizada em 2015,21 quando incorporou explicitamente 
o conceito de sustentabilidade, na medida em que reconhece que as organizações têm 
implementado “sistemas de gestão ambiental que visam contribuir com o pilar ambien-
tal da sustentabilidade” (ABNT, 2015, p. 8). Importante observar que a revisão de 2015 
introduz a perspectiva do ciclo de vida na norma. Mesmo não obrigando a fazer uma 
avaliação do ciclo de vida dos produtos, amplia o controle e coloca mais atenção nos 
impactos ambientais do uso e na disposição final desses produtos quando não forem 
mais úteis (Fonseca, 2015). Desta maneira, se aproximou ainda mais do conceito de 
ecoinovação utilizado neste trabalho.

Para obter a certificação, a empresa de qualquer ramo de atividade econômica 
deve, entre outros, estabelecer sua política ambiental, seus objetivos – tais como reduzir 
desperdícios e resíduos gerados, controlar utilização de insumos e matérias-primas –, 
estabelecendo as respectivas metas de redução de impacto ambiental a fim de atingir 
os objetivos estabelecidos. Deve também realizar “a coleta de dados que permitem 
quantificar os indicadores para o monitoramento e avaliação de desempenho ambiental 
do sistema produtivo nas empresas” (Mata-Lima et al., 2018, p. 633-634), aplicando 
ações contínuas de melhoria do SGA.

Da mesma forma que o SGA, o Sistema de Gestão de Energia (SGE) pode ser cer-
tificado voluntariamente pela norma internacional ISO 50001 – conjunto de normas 
que estabelece padrões que visam ao aumento da eficiência do uso de energia em 
organizações de todos os tipos e tamanhos, bem como o aprimoramento de seus sis-
temas de gestão de energia. O resultado é o uso da energia de forma mais eficiente 
com redução de custos, conservando recursos naturais e ajudando a combater as 
mudanças climáticas.22

21. A ISO 14001:2015 determina três componentes básicos: proteção ao meio ambiente, cumprimento 
da legislação ambiental em sua totalidade e melhoria contínua do processo (Objetivos..., 2017). ABNT 
NBR ISO 1400:2015 “é uma adoção idêntica, em conteúdo técnico, estrutura e redação, à ISO 14001:2015, 
que foi elaborada pelo Technical Committee Environmental Management (ISO/TC 207), Subcommittee 
Environmental Management Systems (SC 1), conforme ISO/IEC Guide 21-1:2005” (ABNT, 2015, p. 6).
22. Disponível em: <https://bit.ly/2PQmMZe>. Acesso em: 5 maio 2019.
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A ISO 50001 é a primeira norma da família ISO 50000, cuja publicação se deu em 
2011. Nesse mesmo ano, no Brasil, foi publicada a ABNT NBR ISO 50001 (sistemas de 
gestão de energia – requisitos com orientação para uso), que também possui caráter 
voluntário, e teve sua última atualização em 2018. O Inmetro é o organismo certificador, 
nos mesmos moldes da certificação pela ISO 14001.

Dessa forma, para obter a certificação ISO 50001, a organização precisa estabelecer 
sua política energética, determinar seus objetivos e metas, definir responsabilidades, 
estabelecer procedimentos e documentação de controle, medir, monitorar, corrigir as 
não conformidades, realizar auditorias internas e fazer a revisão do SGE pela alta admi-
nistração, entre outras ações (Epelbaum, 2012).

Para analisar as certificações ambientais como indicadores de ecoinovação, é pos-
sível utilizar a base de dados das estatísticas da ISO, disponíveis no The ISO Survey,23 
que é um levantamento anual do número de certificados válidos em 31 de dezembro de 
cada ano em todo o mundo, de acordo com os padrões ISO, informado pelos organis-
mos certificadores acreditados de cada país. O envio das informações para a pesquisa 
por parte de tais organismos, no entanto, é voluntário. Por esta razão, variações anuais 
podem ser decorrentes não apenas da mudança no número de certificados válidos, mas 
também da mudança nas fontes de informação. Como sublinhado pela ISO, esta é uma 
fragilidade, sobretudo para análises desagregadas por país e setor, mas as estatísticas 
continuam sendo úteis para análises de tendências ao longo do tempo.24 Além disso, 
para alguns países e anos específicos, os dados desagregados por norma e atividade 
econômica não cobrem a totalidade de certificados válidos. Nestes casos, cabe avaliar a 
existência de viés de norma e influência significativa nas taxas de certificação ambiental.

Por fim, vale ressaltar que há outras certificações ambientais para atividades eco-
nômicas específicas.25 Elas podem servir como uma métrica de ecoinovação para 
estudos setoriais, utilizando os critérios de comparação apresentados neste trabalho. 
Porém, aqui serão analisados apenas os indicadores gerais.

23. Disponível em: <https://bit.ly/423GCXg>. Acesso em: 5 maio 2019.
24. Disponível em: <https://bit.ly/423GCXg>. Acesso em: 5 maio 2019.
25. São alguns exemplos de sistemas de gestão e certificações em setores de atividade no Brasil: Pro-
grama Atuação Responsável® – estabelecido pela Associação Brasileira da Indústria Química (Abiquim); 
Certificação de Manejo de Florestas (Cerflor) – segue as normas ABNT NBR 14790:2014 (manejo florestal 
sustentável, cadeia de custódia e requisitos) e ABNT NBR 14789:2012 (manejo florestal sustentável, prin-
cípios, critérios e indicadores para plantações florestais). O Inmetro acredita os seguintes organismos 
certificadores: FSC – Forest Stewardship Council, certificadora no Brasil que corresponde ao Instituto 
Brasileiro de Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora); Certificação de Sistemas de Gestão na Área de 
Turismo – segue a norma ABNT NBR ISO 21101 (Sistema de Gestão da Segurança em Turismo de Aven-
tura) e a norma ABNT NBR 15401 (Sistema de Gestão da Sustentabilidade dos Meios de Hospedagem).
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3.1 A certificação ambiental no Brasil

Neste trabalho, para caracterização do caso brasileiro, foi utilizado o survey de 2017,26 
que traz dados das certificações ISO 14001 de 1999 a 2017; e, para a ISO 50001, dados 
de 2011 a 2017. De acordo com a ISO, o Brasil possui certificações em nove das dez 
normas passíveis de certificação,27 como mostra o quadro 2.

QUADRO 2
Normas ISO e número de certificações – Brasil (2017)

Tipo Norma Descrição da norma Número de 
certificações

ISO 
ambientais

14001 SGA – requisitos com orientações para uso 2.948

50001 SGE – requisitos com orientações para uso 49

Demais ISO

9001 Sistema de gestão da qualidade (SGQ) – requisitos 17.165

270011 TI – técnicas de segurança – sistemas de gestão de 
segurança da informação – requisitos 170

22000 Sistemas de gestão de segurança de alimentos – requisi-
tos para qualquer organização da cadeia de alimentos 103

13485 Dispositivos médicos – sistemas de gestão da qualidade 
– requisitos para fins de regulamento 199

22301 Segurança social – sistemas de gestão da continuidade 
de negócios – requisitos 22

20000-1 TI – Gestão de Serviços – parte 1: requisitos do sistema 
de gestão de serviços 70

28000 Especificação de sistemas de gestão de segurança para 
a cadeia de suprimentos 2

390001 Sistemas de gestão da segurança de tráfego rodoviário 
(RTS) – requisitos com orientações para uso 0

Fonte: ISO. Disponível em: <https://bit.ly/423GCXg>. Acesso em: 5 maio 2019.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Publicada pela ISO e pelo International Electrotechnical Commission.

Com o intuito de verificar a evolução das certificações ambientais no Brasil ao 
longo do período selecionado, foram utilizados dois indicadores: o primeiro, o número 
absoluto de certificações ambientais das normas ISO 14001 e 50001; e o segundo, a 

26. Disponível em: <https://bit.ly/43IbVHN>. Acesso em: 5 maio 2019.
27. O número de certificações no Brasil por cada uma das normas ISO de 1999 a 2017 encontra-se no 
apêndice A.
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participação dessas duas certificações no total de certificações das normas ISO no 
Brasil – a taxa de certificação ambiental.

O gráfico 1 mostra o número de certificados ISO 14001 válidos a cada ano, de 
1999 a 2017, conforme anunciado pelos organismos de certificação acreditados ao 
ISO Survey.28

GRÁFICO 1
Número absoluto de certificados ISO 14001 válidos no ano – Brasil (1999-2017)
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Fonte: ISO. Disponível em: <https://bit.ly/423GCXg>. Acesso em: 5 maio 2019.
Elaboração dos autores.

O número absoluto de certificados pelas normas ISO 14001 apresentou tendência 
ascendente para todo o período analisado. Apesar disso, dois movimentos podem 
ser identificados, refletidos em quatro fases distintas. Verificam-se dois aumentos do 
número absoluto de certificados para os períodos 1999-2006 e 2009-2013. Os movi-
mentos de queda foram identificados nas fases de 2006 a 2009 e 2013 a 2017. Em 
2017, o Brasil contou com 2.948 certificados válidos nessa certificação.29 

Quanto ao número absoluto de certificados ISO 50001, observa-se no gráfico 2 uma 
tendência crescente de 2011 a 2015. Mesmo assim, há uma quebra desse crescimento 
em 2016. Em 2017, o Brasil possuía 49 certificados válidos desse tipo, número muito 
inferior ao registrado no caso da ISO 14001.30

 

28. Disponível em: <https://bit.ly/3L75IOi>. Acesso em: 5 maio 2019.
29. Disponível em: <https://bit.ly/3mQ9Usp>. Acesso em: 5 maio 2019. 
30. Disponível em: <https://bit.ly/3mQ9Usp>. Acesso em: 5 maio 2019.
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GRÁFICO 2
Número absoluto de certificados ISO 50001 válidos no ano – Brasil (2011-2017)
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Fonte: ISO. Disponível em: <https://bit.ly/3mQ9Usp>. Acesso em: 5 maio 2019.
Elaboração dos autores.

Se fossem considerados apenas os números absolutos de certificações ambientais 
das normas ISO 14001 e 50001, o Brasil teria se tornado, ao longo do período anali-
sado, mais ecoinovador no que se refere aos sistemas de gestão relacionados ao meio 
ambiente, embora nos anos mais recentes os números tenham caído.

As observações dos números absolutos de certificados, no entanto, devem ser 
realizadas com cautela, não apenas por conta das fragilidades mencionadas ante-
riormente, mas também pela possibilidade de variação no número de empresas em 
determinado país e existência de custos nos processos de certificação em geral, entre 
outros. O gráfico 3 evidencia a relação entre o número anual de certificados ambien-
tais ISO (ISO 14001 e ISO 50001) e o total dos certificados ISO. Observam-se três 
fases distintas: a primeira, de 1999 a 2004, quando há um crescimento expressivo da 
participação das certificações ambientais no total de certificações ISO. A segunda 
apresenta uma queda acentuada desse indicador de 2004 a 2009, exceto para 2006. 
A terceira fase vai de 2009 a 2017, quando apresenta uma pequena recuperação da 
participação, mas sem retomar os patamares verificados em meados dos anos 2000. 
A observação da taxa de certificação ambiental mostra trajetória distinta dos núme-
ros absolutos, reforçando um enfraquecimento do perfil ecoinovador das empresas 
brasileiras nos anos mais recentes.
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GRÁFICO 3
Participação do número anual de certificados ISO ambientais (14001 e 50001) 
no total anual dos certificados ISO – Brasil (1999-2017)
(Em %)
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Fonte: ISO. Disponível em: <https://bit.ly/40gwx7e>. Acesso em: 5 maio 2019.
Elaboração dos autores.

Vale ressaltar que as ISO 9001 e 14001 são as normas com maior número de 
certificações absolutas para todos os anos do período analisado (apêndice A); para 
as outras normas, o número de certificados anuais não passa de duzentos.31 Ou seja, 
são essas duas primeiras normas que dão a tendência da participação do número de 
certificados ISO ambientais no total dos certificados ISO no Brasil. Mesmo sendo a 
publicação da ISO 14001 posterior a da ISO 9001, 1996 e 1987, respectivamente, as 
certificações ambientais chegaram a ser aproximadamente um quarto das certificações 
totais em 2004, mas, em 2017, não atingiram 15%.

Até aqui, mostrou-se o conjunto de dados das certificações ambientais no Brasil 
como um todo. Para refinar a análise, a tabela 5 mostra o número total de certifica-
dos e o de certificados ambientais (ISO 14001 e ISO 50001), em 2017, por atividade 

31. A exceção é para a norma 22000, que em 2014 obteve 225 certificados válidos no Brasil.
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econômica, utilizando a classificação European Accreditation (EA),32 de acordo com o 
ISO Survey 2017.33

TABELA 5 
Número total de certificados e de certificados ambientais (ISO 14001 e ISO 
50001), por atividade econômica – Brasil (2017)34

Atividade econômica Total 
(A)

Certificados ambientais 

Número
(B)

 (%)
[100*(B)/(A)]

Total 12.534 1.836 14,6

Agricultura, pesca e produção florestal 67 26 38,8

Indústrias extrativas 93 33 35,5

Indústrias de transformação 6.870 1.081 15,7

Produtos alimentícios, bebidas e fumo 313 89 28,4

Têxteis e produtos têxteis; couro e produtos de couro 127 15 11,8

Produtos de madeira 58 13 22,4

Celulose, papel e produtos de papel 201 30 14,9

Gráficas 174 18 10,3

Fabricação de coque e produtos derivados do petróleo 16 5 31,3

Química, produtos químicos e fibras e combustível nuclear 900 208 23,1

32. Para uma correspondência com a NACE Rev. 2, ver SCCM (2013, p. 42-43, tradução nossa). No original 
em inglês: agriculture, fishing and forestry; mining and quarrying; food products, beverage and tobacco; 
textiles and textile products; leather and leather products; manufacture of wood and wood products; pulp, 
paper and paper products; publishing companies; printing companies; manufacture of coke & refined petro-
leum products; nuclear fuel; chemicals, chemical products & fibres; pharmaceuticals; rubber and plastic 
products; non-metallic mineral products; concrete, cement, lime, plaster etc.; basic metal & fabricated 
metal products; machinery and equipment; electrical and optical equipment; shipbuilding; aerospace; other 
transport equipment; manufacturing not elsewhere classified; recycling; electricity supply; gas supply; 
water supply; construction; wholesale & retail trade, repairs of motor vehicles, motorcycles & personal & 
household goods; hotels and restaurants; transport, storage and communication; financial intermediation, 
real estate, renting; information technology; engineering services; other services; public administration; 
education; health and social work; other social services. 
33. Disponível em: <https://bit.ly/3A68HQQ>. Acesso em: 5 maio 2019. 
34. Como mencionado, para alguns países e anos específicos, os dados desagregados por norma e 
atividade econômica não cobrem a totalidade de certificados válidos. No Brasil, no entanto, avaliou-se 
que não há viés de norma e influência significativa nas taxas de certificação ambiental, uma vez que os 
resultados encontrados para este ano apresentam o mesmo comportamento daqueles verificados para 
outros anos, em que a cobertura dos dados é próxima de 100%.

(Continua)



TEXTO para DISCUSSÃO

34

2 8 9 2

Atividade econômica Total 
(A)

Certificados ambientais 

Número
(B)

 (%)
[100*(B)/(A)]

Farmacêutica 42 6 14,3

Produtos de borracha e material plástico 874 105 12,0

Produtos minerais não metálicos, concreto, cimento, cal, 
gesso etc. 214 29 13,6

Metalurgia e produtos de metal, exceto máquinas e 
equipamentos 2.098 259 12,3

Máquinas e equipamentos 711 77 10,8

Equipamentos elétricos e óticos 804 130 16,2

Construção naval e aeroespacial 18 2 11,1

Outros equipamentos de transporte (incluindo veículos 
automotores) 222 83 37,4

Indústrias de transformação não classificadas 98 12 12,2

Eletricidade e gás 144 63 43,8

Serviços 5.360 633 11,8

Água e reciclagem 76 25 32,9

Construção civil 678 81 11,9

Comércio atacadista e varejista, reparação de veícu-
los automóveis, motocicletas e bens de uso pessoal e 
doméstico

591 41 6,9

Transporte, armazenagem e comunicação 941 170 18,1

Serviços de engenharia 723 99 13,7

Administração pública e outros serviços sociais1 538 49 9,1

Outros serviços2 1.813 168 9,3

Fonte: ISO. Disponível em: <https://bit.ly/3mLLnoA>. Acesso em: 5 maio 2019.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 �Nesta atividade, estão incluídas: administração pública; educação; saúde e ação social e 

outros serviços sociais.
2 �Nesta atividade, estão incluídos: outros serviços; editoras; alojamento e alimentação; ati-
vidades financeiras, imobiliária e aluguel; tecnologia de informação (TI).

Em 2017, quando consideradas todas as atividades, os certificados ambientais 
representaram 14,6% do número total de certificados válidos no ano. Este número é 
próximo àquele observado para o conjunto das indústrias de transformação, que repre-
sentaram a maioria do total de certificados válidos do período. No entanto, assim como 

(Continuação)



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

35

2 8 9 2

nos indicadores apresentados anteriormente, a partir de dados das pesquisas de inova-
ção, aqui também há uma grande heterogeneidade entre as atividades econômicas. As 
indústrias extrativas e de eletricidade e gás se destacaram com taxas de certificação 
ambiental muito mais elevadas, 35,5% e 43,8%, respectivamente. Ao mesmo tempo, no 
conjunto de atividades de serviços, menos de 12% dos certificados válidos em 2017 
eram de certificados ambientais.

Entre as atividades das indústrias de transformação, há também diferenças 
significativas em relação à certificação ambiental: atividades como veículos auto-
motores e outros equipamentos de transporte (37%); fabricação de coque e produtos 
derivados do petróleo (31,3%); produtos alimentícios, bebidas e fumo (28,4%); química, 
produtos químicos e fibras e combustível nuclear (23,1%); e produtos de madeira (22,4%) 
também se destacaram como ecoinovadoras. Cabe sublinhar que, com exceção de 
veículos automotores e produtos de madeiras, as outras três atividades, assim como as 
indústrias extrativas e de eletricidade e gás, são consideradas grandes poluidoras. Ao 
mesmo tempo, outras grandes atividades poluidoras das indústrias de transformação, 
como as produtoras de celulose, papel e produtos de papel (14,9%); de produtos mine-
rais não metálicos, concreto, cimento, cal, gesso etc. (13,6%); e metalurgia e produtos 
de metal (12,3%), apresentaram taxas de certificação ambiental abaixo da média do 
conjunto das indústrias de transformação.

Essa heterogeneidade é também verificada no setor de serviços, inclusive entre 
atividades altamente poluidoras. Enquanto água e reciclagem e transporte, armazena-
gem e comunicação apresentaram taxas de certificação ambiental elevadas, respec-
tivamente, 32,9% e 18,1%, no comércio atacadista, este número não chegou a 7% dos 
certificados válidos das empresas da atividade em 2017.

4 A ECOINOVAÇÃO E AS ESTATÍSTICAS DE PATENTES

Outra fonte de informação para a mensuração e construção de indicadores e análise 
da ecoinovação é as estatísticas de patentes. Utilizadas na literatura em trabalhos 
sobre atividades inventivas, P&D e inovação (OECD, 2009; Nagaoka, Motohashi e Goto, 
2010), as estatísticas de patentes vêm sendo também empregadas em estudos sobre 
ecoinovação (Oltra, Kemp e Vries, 2010; León et al., 2018; EPO, 2013; Haščič e Migotto, 
2015; Ribeiro, Montenegro e Britto, 2018; Feitosa, 2016).

Os registros de depósitos de patentes possuem um conjunto amplo de informações 
a respeito, entre outros, dos agentes envolvidos e da tecnologia a ser patenteada. Esse 
conjunto de informações, disponível de forma sistematizada, permite análises para um 
amplo período, com elevado grau de cobertura – tecnológica, setorial ou geográfica. 
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Além disso, a partir do cruzamento com outras bases de dados, é possível elaborar um 
mapeamento ainda mais detalhado, incluindo dimensões como porte, natureza jurídica 
e atividade econômica dos agentes.

Com relação à tecnologia a ser patenteada, os documentos dispõem de título, 
resumo e um relatório descritivo detalhado. Além desses, para facilitar a sua identi-
ficação, a caracterização da tecnologia a ser patenteada em cada um dos pedidos é 
feita também por meio da Classificação Internacional de Patentes (International Patent 
Classification – IPC). Os códigos da IPC atribuídos permitem de forma ágil a identifica-
ção de conjuntos de depósitos associados a campos técnicos específicos.35

No caso de análises sobre ecoinovação, é possível contar com o auxílio do Inven-
tário Verde da IPC (IPC Green Inventory). Ele apresenta uma extensa lista de símbolos, 
elaborada pelo Comitê de Experts da IPC da Organização Mundial de Propriedade Inte-
lectual (Committee of Experts of the IPC Union) a partir da lista de tecnologias ambien-
talmente amigáveis (Environmentally Sound Technologies – ESTs) da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (United Nations Framework Convention 
on Climate Change – UNFCCC). Atualmente, é composto por mais de mil códigos de 
IPC, de diferentes níveis hierárquicos, reunidos em grandes áreas tecnológicas, com 
destaque para: i) produção de energias alternativas; ii) transportes; iii) conservação de 
energia; iv) gerenciamento de resíduos; e v) agricultura sustentável.36, 37 A partir desses 
conjuntos de códigos, é possível identificar patentes associadas a tecnologias para 
remediação, empregadas para a redução de danos ao meio ambiente ou tecnologias 
de final de linha, como aquelas para reciclagem de papel, plástico e outros materiais; 
tecnologias ecoeficientes ou para a prevenção de danos, como os veículos elétricos; e 
também aquelas associadas a inovações sistêmicas, como para a difusão da agricultura 

35. Para a associação entre IPC e campos técnicos, ver OST (2010).
36. O inventário inclui ainda as áreas “aspectos administrativos, regulatórios e de design” e “geração de 
energia nuclear”, cujos símbolos não serão considerados nesta análise, dado que tais áreas não constam 
da lista de tecnologias do Programa de Patentes Verdes do Inpi. Ver Resolução no 175, 6 de novembro 
de 2016. Disponível em: <https://bit.ly/3F7ZpGP>. Acesso em: 9 nov. 2021.
37. Além da IPC, alguns escritórios de patentes utilizam também a Classificação Cooperativa de Patentes 
(Cooperative Patent Classification – CPC), fruto de um esforço inicial de compatibilização das classifica-
ções nacionais utilizadas pelo European Patent Office (EPO) e pelo United States Patent Office (USPTO). 
A CPC possui duas classes específicas associadas a tecnologias ambientais à geração, transmissão e 
distribuição de energia, a “Y02 – Technologies or applications for mitigation or adaptation against climate 
change” e a “Y04 – Information or communication technologies having an impact on other technology áreas”, 
respectivamente. Essas duas classes da CPC podem ser instrumentos complementares ao Inventário 
Verde da IPC para a identificação das tecnologias ambientais. Porém, sua utilização é limitada, uma vez 
que a CPC não tem adoção tão difundida e que parte dos escritórios que a adotam no trabalho de seus 
examinadores não divulga os códigos atribuídos em seus bancos de dados e documentos públicos.
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orgânica. Em razão da diversidade de tipos de tecnologias abarcadas, a partir daqui o 
conjunto especificado pelo inventário será denominado como tecnologias ambientais.38

A utilização de estatísticas de patentes como proxy de inovação, no entanto, apre-
senta algumas limitações. É preciso considerar que nem toda atividade inovativa está 
associada a um depósito de patente. Há diferenças na propensão a patentear entre 
setores, campos técnicos, países e porte de empresas. A patente não é a única forma 
de proteção dos resultados de atividades inventivas e muitas empresas adotam outras 
estratégias de apropriação, como segredo industrial e controle de ativos complementares; 
e os trâmites de patenteamento e manutenção dos direitos possuem custos não des-
prezíveis. Além disso, nem todo resultado de atividade inovativa é facilmente codificável 
e/ou preenche os pré-requisitos legais para patenteamento – aplicabilidade industrial, 
atividade inventiva e novidade. Desta forma, não estão representados esforços imitativos 
e investimentos em implementação ou comercialização de tecnologias já disponíveis no 
mercado. Ao mesmo tempo, nem toda invenção patenteada se transforma em uma ino-
vação. Mesmo no caso de patentes concedidas, não há garantias de que as tecnologias 
patenteadas serão efetivamente adotadas, produzidas ou comercializadas, seja por conta 
de características da trajetória tecnológica, imbuídas de forte incerteza, seja por opção 
estratégica das empresas.39 Por fim, cabe ressaltar que nem todas as patentes, mesmo 
quando associadas à inovação, possuem igual relevância ou impacto na trajetória tec-
nológica. Como forma de minimizar a importância de tais limitações, utilizam-se como 
indicadores não apenas o número absoluto de depósitos em determinada área/setor, 
campo técnico, país ou porte de empresa, e, nesse caso, patentes associadas a tecno-
logias ambientais, mas também tal número em relação ao total de depósitos realizados.

Além das questões elencadas anteriormente, cabem algumas ressalvas em relação 
à utilização dos documentos de patentes especificamente para a elaboração de indicado-
res de ecoinovação. Primeiramente, é importante relembrar que as estatísticas de paten-
tes permitem caracterizar o ritmo de desenvolvimento de novas tecnologias ambientais, 
sendo também compatíveis com o conceito de ecoinovação considerado neste estudo. 
No entanto, não retratam todas as suas dimensões. Em razão do pré-requisito de novi-
dade para patenteamento, não representam processos de difusão e aqueles associados 
à adoção de tecnologias já existentes no mercado mundial, como a compra de máquinas 

38. Para uma sistematização a respeito do conceito de ecoinovação e das tecnologias que incorporam 
a motivação ambiental, ver Koeller et al. (2020).
39. Muitas firmas utilizam hoje o patenteamento com outros objetivos estratégicos que não exclusiva-
mente a proteção do objeto patenteado. Negociações de licenciamento cruzado, proteção de tecnologias 
próximas e reforços de seus portfólios, entre outras, passaram também a fazer parte da estratégia de 
patenteamento das firmas.



TEXTO para DISCUSSÃO

38

2 8 9 2

e equipamentos que gerem efeitos positivos ao meio ambiente. Ainda, a identificação 
de patentes associadas a tecnologias ambientais é feita a partir das características do 
objeto do pedido, o que exige que os efeitos positivos destas sobre o meio ambiente 
estejam explícitos nos documentos descritivos ou sejam amplamente reconhecidos. 
Consequentemente, tendem a representar melhor o desenvolvimento de tecnologias 
para redução de danos e aquelas reconhecidas como ambientalmente benéficas. Por 
tais razões, não retratarão a ecoinovação decorrente da adoção de tecnologias mais 
limpas pelas empresas e irão representar de forma limitada as atividades de ecoadota-
dores estratégicos e ecoinovadores passivos em comparação àquelas de ecoinovadores 
estratégicos. Por fim, como Oltra, Kemp e Vries (2010) salientam, não caracterizam de 
forma adequada inovações sistêmicas, sociais ou organizacionais e de gestão que, como 
visto na seção anterior, são também relevantes no caso de ecoinovações.

Pelas vantagens e limitações apresentadas, é importante sublinhar que indicadores 
baseados em estatísticas de patentes são complementares àqueles elaborados a partir 
das pesquisas de inovação, apresentados anteriormente.

Com relação à fonte dos dados, para o caso brasileiro, os pesquisadores contam 
com dados de depósitos de patentes do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(Inpi), bem como com informações de depósitos que envolvem agentes brasileiros, 
depositantes ou inventores, em escritórios estrangeiros.40

4.1 As estatísticas de patentes de tecnologias ambientais no Brasil

Como forma de ilustrar a utilização das estatísticas de patentes, a análise da ecoino-
vação no Brasil apresentada nesta subseção será realizada a partir da base de dados 
sobre propriedade intelectual para fins estatísticos do Inpi – Badepi (versão 8.0).41  
Serão considerados os pedidos de patentes de invenção,42 depositados no Inpi por 

40. Uma das fontes utilizadas na literatura para análises envolvendo comparações internacionais é o 
PATSTAT global, banco de dados desenvolvido pelo EPO com dados de noventa escritórios de patentes.
41. Para mais informações, ver o link: <https://bit.ly/3mw3gHk>. Acesso em: abr. 2022.
42. Os dados apresentados neste trabalho consideram os pedidos de patentes, e não apenas as patentes 
concedidas, dado que o período médio de análise dos pleitos implicaria limite significativo do intervalo 
temporal de análise. Esta opção metodológica não implica imprecisão maior se considerado que não há 
razões para mudança da taxa média de concessão ao longo do tempo e que a análise será feita não a 
partir da observação de números absolutos, mas da participação de conjuntos específicos de depósitos 
no total. Além disso, não foram considerados depósitos de pedido de patentes de modelo de utilidade, 
pois estes estão associados a aperfeiçoamentos de pequena monta e melhorias funcionais incrementais. 
No período 1998-2017, o Inpi recebeu aproximadamente 45 mil pedidos de patentes de empresas resi-
dentes no Brasil, sendo que mais de 30 mil, equivalente a 68% do total, foram de patentes de invenção.
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empresas residentes no Brasil, por meio do método de contagem fracionada.43 Os 
depósitos de pedidos de patentes de invenção de tecnologias ambientais foram identi-
ficados a partir do Inventário Verde da IPC, mencionado anteriormente, considerando 
todos os códigos que constam da lista, bem como aqueles hierarquicamente inferiores 
na estrutura da classificação.

Antes da apresentação do quadro elaborado, cabe ressaltar ainda dois aspectos a 
respeito da atividade inovativa no Brasil e dos registros das informações de patentes por 
depositante. O primeiro deles é que o número de empresas brasileiras que apresentam 
pedidos de patentes não é grande e há elevada concentração de pedidos em um número 
muito reduzido de depositantes. O segundo aspecto é que o registro dos pedidos é feito 
em nome das unidades locais das empresas e, em alguns casos, uma mesma empresa 
o faz a partir de diferentes filiais. Assim, quando observados os dados desagregados, é 
importante considerar que a atividade inovativa de uma mesma empresa pode estar asso-
ciada a mais de uma atividade econômica. Estes pontos serão retomados mais adiante.

Ao longo do período 1998-2017, as empresas brasileiras depositaram no Inpi 
20.769 pedidos de patentes de invenção, dos quais 2.339 foram associados a tecno-
logias ambientais. Ou seja, a importância da ecoinovação no volume total de atividade 
inventiva representado pelas patentes foi de aproximadamente 11%. Esse número, no 
entanto, variou ao longo dos vinte anos analisados (gráfico 4). A participação média 
dos depósitos de tecnologias ambientais no total de depósitos realizados pelas empre-
sas brasileiras, que no início do período esteve em torno de 8%, aproximou-se de 14% 
no fim dos anos 2000. No início da década de 2010, no entanto, essa trajetória de  
crescimento foi interrompida. A importância da ecoinovação caiu para níveis próximos 
de 11%, voltando a aumentar apenas nos últimos anos do período analisado, mas 
sem ultrapassar o valor registrado no fim da década anterior.

43. A identificação dos depositantes foi feita a partir do número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) que consta dos registros de patentes. Nestes documentos, os depositantes estão identificados 
por meio do CNPJ de suas unidades locais (CNPJ com quatorze dígitos). A natureza jurídica e a atividade 
econômica, de acordo com a CNAE 2.0, de cada unidade local, foram extraídas da base de dados da 
Receita Federal do Brasil (RFB). Foram selecionados apenas os depósitos de entidades empresariais 
(unidades locais de natureza jurídica de categoria 2). Para os casos com múltiplos depositantes, a 
atribuição do número de patentes a cada empresa foi feita seguindo a contagem fracionada (atribuição 
inversamente proporcional ao número de depositantes).
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GRÁFICO 4 
Importância da ecoinovação: participação das tecnologias ambientais no total 
de pedidos de patentes de invenção de empresas brasileiras (2000-2017) 
(Em %)
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Fontes: �Inpi, Wipo e RFB. Disponíveis em: <https://bit.ly/3mw3gHk>; <https://bit.ly/3odoXg8>; e 
<https://bit.ly/3WJf7Qx>.

Elaboração dos autores.
Obs.: Média móvel de três anos.

A análise da evolução da importância da ecoinovação, no entanto, não pode ser 
feita sem considerar que o conjunto de tecnologias ambientais é composto por dife-
rentes áreas tecnológicas, cujos investimentos estão sujeitos a incentivos distintos e 
com especificidades em suas trajetórias. Como evoluíram, por exemplo, tecnologias 
dedicadas à geração de energia de fontes renováveis, importantes para o combate das 
mudanças climáticas e redução da emissão de GEEs? Seguiram a mesma trajetória 
daquelas dedicadas à agricultura sustentável?

No gráfico 5, que apresenta a importância da ecoinovação por área tecnológica, 
observa-se que duas grandes áreas se destacam ao longo de todo o período por partici-
pações mais elevadas: as tecnologias associadas à produção de energias alternativas e 
ao gerenciamento de resíduos. Em ambos os casos, houve crescimento mais acelerado 
ao longo dos anos 2000, atingindo respectivamente, 6% e 5% do total, interrompido 
por um período de queda no início dos anos 2010. A importância dos investimentos 
nas duas áreas volta a crescer no fim do período, mas de forma tímida. Em 2017, as 
tecnologias de geração de energias alternativas atingem pouco mais de 5% e as de 
gerenciamento de resíduo, 4% do total.
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Por sua vez, no caso das tecnologias associadas à conservação de energia, o 
período de crescimento se estende até 2011, atingindo participação próxima de 3%. 
Porém, seguiu oscilando abaixo deste número até o fim do período analisado.

Como salientado por León et al. (2018), ao analisar o caso de tecnologias ambientais 
a partir de dados de patentes para diferentes países, no período 2005-2017, a realiza-
ção de atividades ecoinovativas na área de energia pode estar relacionada a inúme-
ros fatores, como o preço do petróleo, o ciclo de investimento em energias de fontes 
renováveis, dificuldades de difusão da inovação e até mesmo o fato de determinadas 
tecnologias terem atingido sua maturidade.

Ao mesmo tempo, as tecnologias de transporte – área que envolve tecnologias 
associadas ao desenvolvimento de veículos híbridos e elétricos e outros equipamen-
tos de transporte, como os veículos ferroviários – e de agricultura sustentável, que 
inclui tecnologias para a produção de pesticidas alternativos e fertilizantes orgânicos, 
apresentaram trajetórias diferentes, com importâncias médias oscilando ao longo de 
todo o período entre 0,5% e 1,1% e entre 1,1% e 2,3%, respectivamente.

GRÁFICO 5
Participação das diferentes áreas de tecnologias ambientais no total de pedidos 
de patentes de invenção de empresas brasileiras (2000-2017) 
(Em %)
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Fontes: �Inpi, Wipo e RFB. Disponíveis em: <https://bit.ly/3mw3gHk>; <https://bit.ly/43I0Qq3>; e 
<https://bit.ly/3WJf7Qx>.

Elaboração dos autores.
Obs.: Média móvel de três anos.
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Assim como no caso dos indicadores elaborados com base nas pesquisas de 
inovação, a partir do cruzamento das bases de patentes com outras fontes de dados, 
é possível considerar novas dimensões na caracterização da ecoinovação. Com os 
dados brasileiros, por exemplo, por meio do CNPJ, podem ser identificadas as ativida-
des econômicas dos depositantes.

Antes da observação das estatísticas por atividade econômica, cabe lembrar dos 
dois aspectos sublinhados anteriormente: a elevada concentração de pedidos de depó-
sitos em um número reduzido de empresas e o fato de o registro de depósitos de paten-
tes ser feito em nome das unidades locais. No período 1998-2017, aproximadamente 9 
mil unidades locais de empresas constam como depositantes e apenas 209 unidades 
locais depositaram mais de dez pedidos de patentes de invenção ao longo dos vinte 
anos analisados, o que se reflete em elevada concentração. Em alguns casos, as quatro 
unidades locais com mais número de depósitos foram responsáveis por grande parte 
do total, como em coque, petróleo e biocombustíveis (92%), indústrias extrativas (68%) 
e máquinas, aparelhos e materiais elétricos (61%).44 Com relação à caracterização dos 
depositantes, algumas empresas apresentam seus pedidos de patentes a partir de 
diferentes filiais, incluindo unidades produtivas e unidades dedicadas à P&D. Por essa 
razão, atividades profissionais, científicas e técnicas incorpora depósitos de patentes de 
unidades de pesquisa pertencentes a grandes empresas, como o Centro de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação Leopoldo Américo Miguez de Mello (Cenpes), da Petro-
bras. Deste modo, os dados a seguir serão apresentados por unidades locais, e não por 
empresas, e é necessário levar em conta que as atividades profissionais, científicas e 
técnicas incorporam a ecoinovação realizada por empresas cuja classificação principal 
está em outras atividades, e que alguns setores possuem elevada concentração de sua 
atividade inovativa em poucas empresas.

No período 2000-2017, assim como nos dados da Pintec, a heterogeneidade entre 
as atividades e as mudanças ao longo do tempo são observadas também nos indica-
dores de patentes. Como pode ser visto na tabela 6,45 no período recente (2015-2017), 
13,5% dos depósitos de patentes estavam associados a tecnologias ambientais. No 
entanto, no conjunto de unidades locais de eletricidade e gás, da agricultura e das indús-
trias extrativas, esse número foi bem mais alto, 47,6%, 21,1% e 19%, respectivamente.

44. Ver apêndice A para distribuição do número de depósitos e do número de unidades locais com 
registro de depósito de patentes e índice de concentração por atividade econômica.
45. A tabela 6 apresenta a participação dos depósitos de patentes em tecnologias ambientais em rela-
ção ao total de depósitos de patentes para cada uma das atividades consideradas. Em negrito, está o 
total das atividades econômicas, e, em itálico, as seções da CNAE e serviços selecionados. A mesma 
estatística está apresentada também (sem itálico) para as divisões das indústrias de transformação e 
para desagregação selecionada de serviços.
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TABELA 6
Participação das tecnologias ambientais no total de pedidos de patentes de 
invenção de empresas brasileiras, segundo a atividade econômica
(Em %)

Atividade econômica
Período

2000-2002 2003-2005 2006-2008 2009-2011 2012-2014 2015-2017

Total 8,3 9,3 13,2 12,1 11,3 13,5

Agricultura, pecuária, produção 
florestal e pesca - 5,9 39,0 41,5 3,4 21,1

Indústrias extrativas 11,7 19,4 19,8 23,9 14,1 19,0

Indústrias de transformação 6,3 6,2 10,1 8,4 8,5 11,3

Alimentos, bebidas e fumo - 4,0 7,2 6,9 7,6 6,8

Têxteis, vestuário e acessórios 1,1 - 9,2 3,0 2,3 2,4

Couro e calçados 1,6 - - 2,5 8,2 6,4

Produtos de madeira 11,1 18,5 8,8 4,5 5,3 25,6

Celulose e papel 5,9 2,3 10,6 8,4 7,2 37,1

Impressão e reprodução de 
gravações - 2,9 - - 6,9 -

Coque, petróleo e 
biocombustíveis 32,3 43,8 33,3 27,9 31,3 32,9

Produtos químicos 26,0 14,9 21,0 17,2 17,2 25,7

Produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 6,9 8,3 21,6 11,0 7,2 8,4

Borracha e plástico 8,9 8,2 8,9 11,7 9,4 9,5

Minerais não metálicos 7,6 3,8 14,1 16,9 10,0 16,9

Metalurgia 6,5 7,7 12,6 13,2 11,6 11,9

Produtos de metal 4,5 3,2 4,5 8,2 8,2 13,6

Equipamentos de informática, 
eletrônicos e ópticos 2,8 2,8 7,7 9,0 9,6 9,8

Máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos 3,8 6,5 4,9 5,8 3,7 10,5

Máquinas e equipamentos 4,0 6,1 7,8 6,2 8,8 8,1

Veículos automotores, reboques e 
carrocerias 1,1 2,3 9,3 5,0 4,1 5,2

Outros equipamentos de 
transporte 17,4 2,9 - 14,6 12,0 5,6

Móveis e Produtos diversos 3,6 1,1 3,9 1,3 3,0 1,9

Manutenção de máquinas e 
equipamentos - 11,4 21,1 19,8 20,9 12,7

(Continua)
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Atividade econômica
Período

2000-2002 2003-2005 2006-2008 2009-2011 2012-2014 2015-2017

Eletricidade e gás 26,7 28,5 22,0 41,9 34,8 47,6

Serviços1 11,9 14,7 18,6 17,9 14,7 14,4

Água, esgoto e gestão de 
resíduos 48,2 55,9 53,8 57,1 46,5 52,4

Construção 27,9 11,9 29,9 20,4 21,8 15,2

Comércio, reparação de veículos 6,7 10,0 13,6 13,5 9,4 9,9

Atividades profissionais, científicas 
e técnicas 17,9 22,7 31,0 25,0 24,4 23,6

Demais atividades1 8,0 8,0 8,3 9,9 7,5 9,8

Fontes: �Inpi, Wipo e RFB. Disponíveis em: <https://bit.ly/3mw3gHk>; <https://bit.ly/41voV1O>; e 
<https://bit.ly/3WJf7Qx>.

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Nessa categoria, estão incluídos também os registros para os quais não foi possível iden-

tificação da atividade econômica dos agentes depositantes.

Nas indústrias de transformação, nas quais a importância da ecoinovação foi menor no 
período mais recente, 11,3%, poucas atividades se destacaram pelo desempenho positivo. 
Este é o caso de coque, petróleo e biocombustíveis, no qual 32,9% dos resultados de esforços 
inventivos estavam associados a tecnologias ambientais; assim como produtos químicos 
(25,7%) e celulose e papel (37,1%). Cabe destacar que estas, assim como as indústrias 
extrativas e eletricidade e gás, são atividades consideradas como altamente poluidoras.

No outro extremo, entre as atividades das indústrias de transformação com as taxas 
menores, estão impressão e reprodução, móveis e produtos diversos (1,9%) e têxteis, 
vestuário e acessórios (2,4%). Alimentos, bebidas e fumo (6,8%) também surpreende 
pela baixa importância que parece ter sido atribuída ao desenvolvimento de tecnologias 
ambientais, uma vez que é considerado um setor altamente poluidor. Cabe lembrar, 
no entanto, que esses indicadores são limitados e não captam eventuais esforços 
inovativos associados à adoção de tecnologias mais limpas disponíveis no mercado.

Em serviços, embora a média também tenha sido baixa no último triênio, 14,4%, as 
empresas de água, esgoto e gestão de resíduos e de atividades profissionais, científicas 
e técnicas apresentaram números mais elevados, 52,4% e 23,6%, respectivamente. Cabe 
ressaltar que, no primeiro caso, trata-se de atividade altamente poluidora e cuja natureza 
envolve atividades ecoinovadoras, como o tratamento de resíduos. No segundo caso, 
como mencionado, estão considerados depósitos realizados por centros de pesquisas 
de empresas de outras atividades industriais.

(Continuação)
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A observação das taxas ao longo do tempo reforça a heterogeneidade apontada 
anteriormente e a necessidade de considerar as especificidades setoriais na análise da 
ecoinovação. Nos anos recentes, a participação das tecnologias ambientais cresceu na 
agricultura, nas indústrias extrativas, no conjunto das indústrias de transformação e em 
muitas de suas atividades, bem como em eletricidade e gás e em parte das atividades 
do conjunto de serviços. No entanto, em muitas atividades, houve queda ou recuperação 
do último triênio não foi suficiente para retomar os níveis registrados até o início dos 
anos 2010. Esse foi o caso de setores ecoinovadores importantes: agricultura; indústrias 
extrativas; algumas atividades das indústrias de transformação – como coque, petróleo 
e biocombustíveis –; e também de serviços, como água, esgoto e gestão de resíduos. 

As estatísticas de patentes permitem também análises considerando as duas 
dimensões simultaneamente, atividade econômica e área tecnológica. Ou seja, é pos-
sível conhecer em quais tecnologias ambientais as unidades locais de cada atividade 
estão investindo (tabela 7).46 Embora seja esperada uma concentração de investimentos 
em áreas tecnológicas centrais para cada um dos setores, este tipo de análise pode 
apontar para eventuais processos de diversificação, dada a relevância do investimento 
em tecnologias ambientais, sobretudo para setores poluidores, e colaborar com a análise 
das trajetórias apresentadas anteriormente.

TABELA 7
Participação das tecnologias ambientais no total de pedidos de patentes de 
invenção de empresas brasileiras, por área tecnológica, segundo a atividade 
econômica (1998-2017)
(Em %)

Atividade econômica
Área tecnológica

TotalEnergias 
alternativas Transportes Conservação 

de energia Resíduos Agricultura 
sustentável

Total 4,1 0,8 2,0 4,0 1,6 11,3

Agricultura, pecuária, produção 
florestal e pesca 11,3 - - 4,1 4,0 17,1

Indústrias extrativas 2,9 6,4 1,2 8,5 0,1 17,8

Indústrias de transformação 2,8 0,8 1,4 2,9 1,4 8,4

Alimentos, bebidas e fumo 3,3 - - 2,4 1,6 5,5

Têxteis, vestuário e acessórios 1,9 - 0,3 2,5 0,3 3,0

Couro e calçados - - - 3,9 2,8 3,9

46. Assim como na tabela 6, estão em negrito as estatísticas relacionadas ao total das atividades eco-
nômicas e, em itálico, as estatísticas relacionadas às seções da CNAE e serviços selecionados. Nesse 
caso, estão apresentadas as participações em cada atividade econômica, por área tecnológica, no total 
dos depósitos de patentes, para o período 1998-2017.

(Continua)
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Atividade econômica
Área tecnológica

TotalEnergias 
alternativas Transportes Conservação 

de energia Resíduos Agricultura 
sustentável

Produtos de madeira 2,5 - 2,4 7,2 - 10,8
Celulose e papel 9,5 - - 2,4 0,5 12,0
Impressão e reprodução de 
gravações - 1,0 - 0,5 - 1,5

Coque, petróleo e 
biocombustíveis 22,2 - - 10,6 0,9 31,8

Produtos químicos 6,0 - 0,4 7,8 8,9 20,1
Produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 2,2 - - 1,0 7,4 9,6

Borracha e plástico 2,5 0,4 2,0 4,4 0,2 9,0
Minerais não metálicos 2,8 - 2,5 5,3 0,7 11,0
Metalurgia 1,4 4,0 2,2 3,1 - 10,2
Produtos de metal 2,6 0,5 1,6 2,2 - 6,7
Equipamentos de informática, 
eletrônicos e ópticos 1,1 0,3 5,4 1,4 0,2 7,6

Máquinas, aparelhos e mate-
riais elétricos 2,2 0,4 2,9 1,0 - 5,8

Máquinas e equipamentos 2,4 0,7 0,5 3,2 0,7 6,7
Veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias 0,8 2,0 1,2 0,8 0,1 4,3

Outros equipamentos de 
transporte 2,5 7,0 - 1,0 0,5 10,0

Móveis e produtos diversos 0,5 0,5 0,6 0,8 0,3 2,6
Manutenção de máquinas e 
equipamentos 4,6 4,2 2,6 5,3 0,7 15,0

Eletricidade e gás 8,8 1,7 26,5 0,8 1,0 37,2
Serviços1 6,4 0,7 2,1 5,8 2,1 15,1

Água, esgoto e gestão de 
resíduos 15,1 - 1,7 44,2 5,5 51,1

Construção 3,9 0,6 6,3 8,0 1,5 19,6
Comércio; reparação de 
veículos 2,6 0,5 1,7 4,3 2,5 10,2

Atividades profissionais, cientí-
ficas e técnicas 13,9 0,8 2,0 7,9 2,8 24,4

Demais atividades1 2,6 0,7 1,9 3,1 1,0 8,3

Fontes: �Inpi, Wipo e RFB. Disponíveis em: <https://bit.ly/3mw3gHk>; <https://bit.ly/3mDZZGz>; e 
<https://bit.ly/3WJf7Qx>.

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Nessa categoria, estão incluídos também os registros para os quais não foi possível 

identificação da atividade econômica dos agentes depositantes.
Obs.: �A participação total das tecnologias ambientais pode ser menor que a soma das participações 

das áreas tecnológicas dado que uma mesma patente pode estar associada a mais de uma área.

(Continuação)
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No caso de tecnologias para geração de energias alternativas, observa-se uma 
importância relativamente elevada concedida à agricultura, pecuária, produção florestal 
e pesca (11,3%); em duas atividades das indústrias de transformação – coque, petróleo 
e biocombustíveis (22,2%) e celulose e papel (9,5%), em razão, por exemplo, de inves-
timentos em tecnologias associadas a biocombustíveis; em serviços – na atividade 
de água, esgoto e gestão de resíduos (15,1%), em que há ecoinovação associada ao 
aproveitamento de energia a partir dos processos de tratamento de resíduos – e em ati-
vidades profissionais, científicas e técnicas (13,9%); e na própria atividade eletricidade e  
gás (8,8%). Esta última, junto à construção e equipamentos de informática, eletrônicos 
e ópticos, foi também a que deu mais importância para tecnologias de conservação 
de energia.

No caso das tecnologias associadas ao gerenciamento de resíduos, destacam-se 
as indústrias extrativas (8,5%); nas indústrias de transformação, coque, petróleo e bio-
combustíveis (10,6%) e produtos químicos (7,8%); e, duas das atividades de serviços, 
construção (8,0%) e água, esgoto e gestão de resíduos (44,2%). Estes destaques não 
surpreendem, sobretudo o último, uma vez que esta área envolve tecnologias para 
redução da poluição e tratamento de água e reciclagem de resíduos.

A área de agricultura sustentável engloba um conjunto de tecnologias associadas, 
entre outros, ao desenvolvimento de pesticidas alternativos e melhoria do solo com 
fertilizantes orgânicos. Assim, também não surpreende que, entre as principais ativi-
dades econômicas ecoinovadoras nesta área, estejam a própria agricultura, pecuária, 
produção florestal e pesca (4,0%); produtos químicos (8,9%); e produtos farmoquímicos 
e farmacêuticos (7,4%).

Por fim, os setores que mais deram importância às tecnologias associadas a trans-
portes foram as indústrias extrativas (6,4%) e outros três das indústrias de transforma-
ção, outros equipamentos de transporte (7,0%), manutenção de máquinas e equipamen-
tos (4,2%) e metalurgia (4,0%). Em todos os casos, as atividades estão concentradas 
em tecnologias empregadas no transporte ferroviário.

5 AS EMPRESAS BRASILEIRAS SÃO ECOINOVADORAS?

Apesar das limitações das métricas apresentadas, é possível identificar alguns padrões 
nas estatísticas construídas a partir das três fontes de informação utilizadas. Quando 
observados de forma desagregada, os diferentes indicadores mostram elevada hete-
rogeneidade entre as atividades econômicas. A tabela 8 sintetiza os principais resul-
tados, por atividade econômica. Em cada um dos indicadores considerados, estão 
apresentados os respectivos percentuais e sinalizadas as atividades econômicas que 
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apresentaram tendência de crescimento entre os períodos 2009-2011 e 2015-2017 
(seta para cima), quando a informação estava disponível, e aquelas cujos percentuais 
ficaram acima da média total (destaque em itálico). Como um panorama síntese do 
cenário de ecoinovação, a última coluna da tabela destaca as atividades que apresen-
taram tendência de crescimento (Eco ↑) e percentuais acima da média total (Eco +) na 
maioria dos indicadores.

TABELA 8
Ecoinovação nas empresas brasileiras: indicadores baseados em pesquisas de 
inovação, certificações ambientais e estatísticas de patentes (2015-2017)

Atividade econômica
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Total 19,0 14,6 11,4 13,5 ↑ n.d.

Agricultura, pecuária, produção 
florestal e pesca n.d. 38,8 n.d. 21,1 - -

Indústrias extrativas 25,5 35,5 6,2 19,0 - Eco +

Indústrias de transformação 20,4 15,7 12,3 11,3 ↑ Eco +

Alimentos 22,6

28,4

12,9 6,8

Eco +

Eco +

Bebidas 30,2 18,2 - -

Fumo 36,3 5,3 - - -

Têxteis 16,7

11,8

	 	
11,8 2,4

-
-

Vestuário e acessórios 13,0 9,7 ↑ - -

Couro e calçados 11,3 10,3 - 6,4 ↑ -

Produtos de madeira 23,5 22,4 10,1 - 25,6 ↑ Eco +

Celulose e papel 13,5 14,9 11,7 - 37,1 ↑ Eco +

Impressão e reprodução de 
gravações 14,0 10,3 19,4 ↑ - -

Coque, petróleo e biocombustíveis 41,1 31,3 18,6 - 32,9 ↑ Eco +

Produtos químicos 33,0 23,1 24,4 - 25,7 ↑ Eco +

Produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 23,8 14,3 13,0 - 8,4 - -

Borracha e plástico 24,2 12,0 9,7 - 9,5 - -

Minerais não metálicos 25,1 13,6 15,4 ↑ 16,9 - Eco +
(Continua)
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Atividade econômica
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Metalurgia 29,8 ↑
12,3

12,7 - 11,9

Produtos de metal 17,1 - 9,2 - 13,6 ↑ -

Equipamentos de informática, 
eletrônicos e ópticos 17,0 -

16,2
16,3 - 9,8 ↑ -

Máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos 18,3 - 10,7 - 10,5 ↑ -

Máquinas e equipamentos 20,0 - 10,8 12,6 - 8,1 ↑ -

Veículos automotores, reboques  
e carrocerias 29,6 - 37,4 11,4 - 5,2 ↑ -

Outros equipamentos de 
transporte 23,7 ↑ 11,1 14,1 - 5,6 - -

Móveis 25,7 -

12,2

10,6 - 1,9
↑

-

Produtos diversos 23,9 ↑ 14,2 ↑ Eco ↑

Manutenção de máquinas e 
equipamentos 13,1 - 11,9 - 12,7 - -

Eletricidade e gás 11,8 - 43,8 8,1 - 47,6 ↑ -

Serviços 8,0  - 11,8 6,1 - 14,4 - -

Fontes: IBGE, Inpi e ISO.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 No caso da certificação, para fins deste estudo, foi considerado apenas o ano de 2017.
Obs.: n.d. – não disponível ou não se aplica.

Não obstante as diferenças entre as atividades, poucas se sobressaíram como 
ecoinovadoras (Eco +). Entre as que se destacaram nesse sentido, estão coque, petró-
leo e biocombustíveis, produtos químicos, minerais não metálicos, e celulose e papel, 
quatro atividades identificadas como grandes poluidoras, segundo a classificação 
da UE para 2019.47 Além disso, apenas uma se destacou pela tendência de cresci-
mento (Eco ↑), produtos diversos, atividade sem muito destaque nas emissões de GEE. 
Estes resultados reforçam a importância de aprofundar a investigação a respeito das 

47. As estatísticas brasileiras de emissão de GEEs por CNAE não estão disponíveis, por isso as estatísticas 
da UE foram utilizadas como aproximação. Mesmo assim, é importante sinalizar que não necessaria-
mente as emissões por atividade econômica brasileiras irão coincidir com as emissões por atividades 
econômicas da UE.

(Continuação)
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empresas ecoinovadoras e não ecoinovadoras, a fim de identificar espaços e lacunas 
para políticas públicas.

As distinções entre atividades e perfis das empresas ecoinovadoras em relação às 
demais podem ser fruto, entre outros, de diferenças em instrumentos regulatórios e das 
dificuldades de acesso aos instrumentos de financiamento. Por esta razão, observou-se 
também a avaliação das empresas quanto aos fatores motivadores da ecoinovação.

6 FATORES MOTIVADORES DA ECOINOVAÇÃO

No Brasil, a Pintec permite que a análise considere os fatores motivadores da ecoinova-
ção, possível a partir do módulo sustentabilidade e inovação ambiental da Pintec 2017. 
Nesse módulo, a pesquisa identifica os fatores motivadores para a decisão da empresa 
de introduzir inovações que gerassem benefícios ambientais, no período 2015-2017, 
elencando nove possíveis fatores.48

A literatura sobre inovação aponta que os principais fatores motivadores da inova-
ção ambiental seriam a regulamentação ambiental e a busca pela redução de custos –  
Porter e Linde (1995a; 1995b), Lustosa (2002), Podcameni (2007), Horbach, Rammer e 
Rennings (2012) e Santos (2016). A Pintec 2017 mostra, no entanto, que as empresas 
brasileiras não reconhecem estes dois elementos como os principais motivadores. 
As normas ambientais existentes ou os impostos incidentes sobre a contaminação 
(46,1%) e os elevados custos de energia, água ou matérias-primas (49,5%) ocuparam no 
conjunto das atividades econômicas, respectivamente, a quarta e a terceira posições, 
atrás da reputação da empresa (59,4%) e de códigos de boas práticas ambientais no 
setor de atuação da empresa (54,3%), como mostra a tabela 9.49

Os autores que estudam os determinantes das ecoinovações mostraram tam-
bém que as atividades econômicas devem ser consideradas. A pesquisa sinaliza 
que há uma grande heterogeneidade entre as atividades no que se refere ao percen-
tual de empresas que consideram estes fatores motivadores como importantes. Há 

48. As empresas podiam sinalizar até nove possíveis fatores (além de outros): normas ambientais exis-
tentes ou impostos incidentes sobre a contaminação; normas ambientais ou impostos que possam vir 
a ser introduzidos no futuro; disponibilidade de apoio governamental, subsídios ou outros incentivos 
para a inovação ambiental; demanda (real ou potencial) do mercado por inovação ambiental; melhorar 
a reputação da empresa; ações voluntárias; códigos de boas práticas ambientais no seu setor de atua-
ção; elevados custos de energia, água ou matérias-primas; atender aos requisitos necessários para a 
consolidação de contratos públicos.
49. Disponível em: <https://bit.ly/3SUuzqO>. Acesso em: 28 set. 2020.
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diferenças não apenas entre o total das atividades das indústrias (extrativas e de 
transformação); eletricidade e gás; e serviços, como também para as atividades que 
as compõem. A despeito de o total das atividades das indústrias de transformação 
acompanharem a ordem do total das atividades econômicas, há grandes diferenças na 
ordem atribuída aos fatores motivadores pelas divisões dessas indústrias. As normas 
ambientais existentes, quando comparadas aos demais fatores, assumem desde a 
primeira posição, como é o caso da metalurgia, até a sexta posição, para fabricação 
de produtos alimentícios e preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, 
artigos de viagem e calçados.50

Em síntese, as informações divulgadas pela Pintec permitiram caracterizar a ecoi-
novação a partir da identificação das empresas que implementaram novas técnicas de 
gestão ambiental; as empresas inovadoras em produto e/ou processo cujas inovações 
tiveram importância alta ou média na redução de impactos ambientais; e os principais 
motivadores para estas empresas inovadoras em produto e/ou processo. Foi possível 
identificar a participação destas empresas no total, e como se dá a participação dessas 
empresas por atividades econômicas.

Em especial, as diferenças em relação ao que a literatura sinaliza como principais 
fatores motivadores das ecoinovações e a heterogeneidade entre as atividades econô-
micas sinalizam a importância de estudos mais aprofundados, entre os quais, aqueles 
que permitam identificar os diferentes tipos de ecoinovadores, de forma a mapear as 
diferentes estratégias das empresas.

50. Ver Koeller e Miranda (2020).
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TABELA 9
Empresas ecoinovadoras e indicação dos fatores que contribuíram para 
introduzir inovações ambientais, por atividade econômica – Brasil (2015-2017)
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Total 15.975 46,1 40,8 11,2 37,2 59,4 43,9 54,3 49,5 21,8 2,5

Indústrias extrativas 159 66,9 40,5 5,2 29,7 72,2 36,7 63,9 42,8 31,4 1,4

Indústrias de 
transformação 14.796 46,3 41,4 11,6 37,6 60,5 43,4 53,8 49,8 20,9 2,7

Alimentos 2.301 46,0 50,7 28,8 46,9 70,4 35,4 60,2 63,8 34,4 1,6

Bebidas 232 63,2 21,8 39,4 59,0 51,1 64,4 41,9 12,7 0,4

Fumo 3 - - - 63,3 100,0 63,3 100,0 - - -

Têxteis 417 75,3 48,2 2,2 23,8 65,4 67,4 72,5 57,7 11,8 5,2

Vestuário e acessórios 1.605 26,6 18,3 1,7 17,4 51,8 39,7 30,1 50,7 7,9 0,2

Couro e calçados 420 19,6 16,9 0,2 21,1 36,2 80,7 23,1 23,1 7,7 -

Produtos de madeira 521 47,8 39,0 10,4 41,1 53,9 53,7 50,9 28,3 24,1 0,2

Celulose e papel 250 45,2 38,0 12,5 49,0 70,6 48,5 82,8 42,2 7,1 21,2

Impressão e reprodu-
ção de gravações 476 43,9 38,4 17,2 41,3 73,1 48,8 64,4 85,2 24,0 -

Coque, petróleo e 
biocombustíveis 62 67,6 41,8 8,4 54,8 39,7 63,5 62,9 33,8 13,4 1,6

Produtos químicos 1.028 58,0 38,6 4,7 54,3 67,2 51,0 67,9 42,7 6,8 0,3

Produtos farmoquími-
cos e farmacêuticos 64 44,8 27,4 3,5 16,5 68,4 63,5 67,2 44,0 8,2 -

Borracha e plástico 749 45,6 39,0 19,8 42,1 63,9 53,8 66,9 47,1 33,6 12,8

Minerais não 
metálicos 1.581 45,8 61,1 13,6 22,5 61,9 32,7 55,4 47,8 33,7 2,5

Metalurgia 216 86,0 32,2 6,1 65,3 41,9 23,6 41,7 36,8 6,3 -

Produtos de metal 1.103 45,6 38,6 5,7 33,2 59,7 50,8 47,1 46,4 17,9 1,5

Equipamentos de 
informática, eletrôni-
cos e ópticos

301 36,3 29,4 2,4 33,7 47,5 60,8 41,1 18,5 11,6 2,2

Máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 288 57,8 33,0 18,9 24,2 47,1 43,8 73,6 63,3 30,9 -

Máquinas e 
equipamentos 1.001 46,1 46,9 11,4 46,3 58,2 50,1 45,9 43,2 13,4 0,5

(Continua)
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Atividades 
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Veículos automotores, 
reboques e carrocerias 406 49,6 44,1 13,3 56,0 78,1 24,3 84,3 55,7 18,8 1,0

Outros equipamentos 
de transporte 95 72,6 71,7 9,0 53,6 65,4 25,4 76,1 73,5 48,9 5,1

Móveis 721 47,3 19,7 7,8 38,2 42,0 20,5 39,0 59,1 27,2 14,2

Produtos diversos 475 53,5 55,1 0,5 44,7 62,6 42,2 41,7 27,7 24,2 0,2

Manutenção de máqui-
nas e equipamentos 481 54,6 55,6 1,6 43,0 66,0 36,6 63,2 58,9 8,7 0,7

Eletricidade e gás 55 70,9 43,3 26,0 82,1 81,7 73,7 32,9 47,2 21,9 -

Serviços 965 38,3 31,5 5,0 30,7 40,2 50,4 62,2 45,5 32,9 0,3

Fonte: IBGE. Disponível em: <https://bit.ly/41EyknM>. 
Elaboração dos autores.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel da ecoinovação como um dos elementos centrais para a reversão da degrada-
ção ambiental resultante da ação antropogênica e, sobretudo, para a implementação 
de um modelo de desenvolvimento sustentável vem sendo reiterado pela literatura e 
por instituições e fóruns internacionais. Somado a isso, políticas públicas de estímulo 
ao investimento em tais atividades, como os incentivos fiscais e a regulamentação 
ambiental, ganham cada vez mais importância. A elaboração e a avaliação de tais 
instrumentos, por sua vez, não podem prescindir da caracterização da atuação de 
agentes ecoinovadores.

A análise de atividades ecoinovativas enfrenta algumas dificuldades, dado que não 
há um indicador único que retrate de forma completa todas as facetas da ecoinova-
ção. Para esta tarefa, três fontes de informação vêm sendo utilizadas na literatura e se 
complementam: as pesquisas de inovação, as estatísticas de patentes e os dados de 
certificação ambiental. No Brasil, a Pintec permite retratar as atividades ecoinovativas 
em produto e processo, com destaque para inovações com impactos ambientais e 
redução de consumo de recursos, como energia e matéria-prima, e adoção de técni-
cas de gestão ambiental. A dimensão organizacional da ecoinovação pode ser ainda 

(Continuação)
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caracterizada pelas informações de certificação ambiental. As estatísticas de patente 
contribuem para esse quadro apresentando dados mais detalhados especificamente 
sobre o desenvolvimento de novas tecnologias ambientais.

Essas fontes de informação permitem também caracterizar os agentes ecoino-
vadores e suas estratégias, o que é importante para aprimorar as políticas públicas e 
aumentar sua efetividade. Entre as diferentes dimensões possíveis de análise estão a 
atividade econômica e o porte das empresas, o tipo de atividade inovativa realizada, 
como P&D ou compra de máquinas e equipamentos, a área tecnológica do investimento, 
bem como a importância atribuída aos fatores motivadores da ecoinovação.

A análise da atuação das empresas brasileiras no período recente a partir des-
sas estatísticas revela um quadro preocupante. De 2015 a 2017, o número de empre-
sas que adotaram técnicas de gestão ambiental foi proporcionalmente menor que 
nos períodos anteriores. Os dados de certificação ambiental reforçam este resultado.  
No mesmo período, houve uma queda no número absoluto de certificados, e a partici-
pação das certificações ambientais no total oscilou em nível abaixo daquele registrado 
em meados dos anos 2000.

Quando consideradas as inovações em produto e processo de forma geral, a 
importância concedida à ecoinovação também se reduziu. Uma mudança no perfil 
do investimento das empresas parece ter ocorrido de 2015 a 2017, com queda do 
número de empresas que avaliaram que suas atividades inovativas tiveram efeitos 
positivos significativos para o meio ambiente e o consumo de recursos, como energia 
e matérias-primas.

Esse quadro se completa com a análise do desempenho ecoinovador de empresas 
brasileiras no desenvolvimento de novas tecnologias. Embora tenha havido crescimento 
nos últimos anos, este não foi forte o suficiente para compensar a queda verificada 
no início dos anos 2010 e recuperar a importância das tecnologias ambientais veri-
ficada no fim dos anos 2000. E, a despeito das diferenças de comportamento entre 
áreas tecnológicas, com destaque para tecnologias associadas à geração de energias 
alternativas e ao gerenciamento de resíduos, nenhuma delas apresentou trajetória de 
crescimento consistente nos últimos dez anos.

Além disso, o quadro elaborado com as estatísticas produzidas a partir das três 
fontes de informação, pesquisas de inovação e estatísticas de patentes e de certifica-
ções mostra uma grande heterogeneidade entre as atividades econômicas. A despeito 
disso, cabe sublinhar que poucas atividades se sobressaíram como ecoinovadoras ou 
com tendência de crescimento da importância da ecoinovação no período 2015-2017.
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Ao mesmo tempo, ao analisar o perfil das empresas, constata-se que mais de 70% 
não realizaram atividades ecoinovativas. Estas são empresas menores, que investem 
menos em atividades inovativas em geral, sobretudo se comparadas às ecoinovado-
ras estratégicas. A comparação com estas últimas mostra também perfil distinto dos 
esforços em atividades inovativas. As empresas não ecoinovadoras possuem equipes 
menores trabalhando em P&D e seus dispêndios com máquinas e equipamentos apre-
sentam mais importância que aqueles direcionados para P&D.

As distinções entre atividades e perfil das empresas ecoinovadoras em relação 
às demais podem ser fruto, entre outros, de diferenças em instrumentos regulatórios 
e das dificuldades de acesso aos instrumentos de financiamento. No entanto, os prin-
cipais fatores motivadores da ecoinovação, diferentemente do que é sinalizado pela 
literatura, não foram a regulamentação ambiental e a busca pela redução de custos 
– consideradas como relevantes por menos da metade das empresas em 2017. No 
Brasil, os fatores que mais se destacaram como motivadores foram a reputação da 
empresa e os códigos de boas práticas ambientais. Cabe sublinhar, porém, que nestes 
indicadores também há disparidade entre as atividades econômicas. Em alguns dos 
setores mais poluidores, por exemplo, as normas ambientais parecem ter importância 
maior que nos demais, como em coque, petróleo e biocombustíveis e na metalurgia.

Em síntese, o cenário de urgência em relação às mudanças climáticas e à ado-
ção de um modelo de desenvolvimento sustentável, a perda de importância atribuída 
pelas empresas aos investimentos em ecoinovação, as diferenças em relação ao que 
a literatura sinaliza como principais fatores motivadores das ecoinovações e a hetero-
geneidade entre as atividades econômicas sinalizam a necessidade de estudos mais 
aprofundados. Aprimorar a identificação dos distintos tipos de ecoinovadores e mapear 
as diferentes estratégias destas empresas é de suma importância para o aprimoramento 
e a elaboração de novas políticas públicas ambientais.
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APÊNDICE A

TABELA A.1 
Emissão de gases de efeito estufa,1 por atividade econômica – União Europeia (2017)
(Em t)

Atividade econômica Emissão 

Total 3.636.442.789

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 537.594.094

Indústrias extrativas 81.467.647

Indústrias de transformação 884.091.775

Fabricação de produtos alimentícios, bebidas e do fumo 64.719.820

Fabricação de produtos têxteis; Confecção de artigos do vestuário e aces-
sórios e Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos 
para viagem e calçados

8.430.404

Fabricação de produtos de madeira 6.894.435

Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 31.384.787

Impressão e reprodução de gravações 3.102.310

Fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo e de 
biocombustíveis 145.727.658

Fabricação de produtos químicos 166.789.315

Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 6.726.955

Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 13.038.644

Fabricação de produtos de minerais não metálicos 196.905.975

Metalurgia 176.347.857

Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 15.071.428

Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 4.999.482

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 10.692.441

Fabricação de máquinas e equipamentos 11.224.175

Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias 10.575.518

Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos 
automotores 2.591.324

Fabricação de móveis e de produtos diversos 4.614.641

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 4.254.606

Eletricidade e gás 1.075.856.980

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 174.454.013
(Continua)
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Atividade econômica Emissão 

Construção 67.107.081

Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas 107.069.018

Transporte, armazenagem e correio 516.743.501

Alojamento e alimentação 19.783.921

Informação e comunicação 9.026.570

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 6.718.289

Atividades imobiliárias 6.853.804

Atividades profissionais, científicas e técnicas 21.812.885

Atividades administrativas e serviços complementares 22.980.738

Administração pública, defesa e seguridade social 31.477.122

Educação 18.373.572

Saúde humana e serviços sociais 33.572.386

Artes, cultura, esporte e recreação 8.983.545

Outras atividades de serviços 12.158.081

Serviços domésticos 316.836

Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 931

Fonte: EuroStat. Disponível em: <https://bit.ly/3mDuMDp>.
Elaboração e tradução dos autores.
Nota: 1 GEEs: CO2 e N2O, CH4, HFC, PFC, SF6 e NF3 em CO2 equivalente.
Obs.: A União Europeia considerando a configuração de 28 países.

(Continuação)
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ANEXO A

TABELA A.1 
Distribuição do número de depósitos de patentes de invenção, por atividade 
econômica e período (2000-2017)

Atividade econômica
Períodos

2000-
2002

2003-
2005

2006-
2008

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

Total 2.426 3.002 2.984 3.219 3.770 4.136

Agricultura, pecuária, produção florestal e pesca 9 17 15 10 15 16

Indústrias extrativas 38 41 35 36 53 72

Indústrias de transformação 1.557 1.930 1.968 2.102 2.307 2.370

Alimentos, bebidas e fumo 49 100 92 80 70 95

Têxteis, vestuário e acessórios 29 40 43 44 43 50

Couro e calçados 10 19 29 41 51 33

Produtos de madeira 14 14 34 22 13 20

Celulose e papel 25 37 28 32 14 35

Impressão e reprodução de gravações 16 17 17 13 15 16

Coque, petróleo e biocombustíveis 19 12 34 17 52 78

Produtos químicos 129 180 267 194 154 228

Produtos farmoquímicos e farmacêuticos 73 64 59 64 60 83

Borracha e plástico 83 132 128 132 126 119

Minerais não metálicos 40 48 46 50 50 46

Metalurgia 77 95 76 62 59 52

Produtos de metal 111 140 101 123 138 113

Equipamentos de informática, eletrônicos e ópticos 83 106 119 142 208 187

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 159 199 235 366 389 290

Máquinas e equipamentos 357 422 370 395 479 450

Veículos automotores, reboques e carrocerias 180 177 151 160 194 267

Outros equipamentos de transporte 12 17 33 35 50 42

Móveis e produtos diversos 83 93 91 114 112 134

Manutenção de máquinas e equipamentos 10 18 14 17 30 35
(Continua)
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Atividade econômica
Períodos

2000-
2002

2003-
2005

2006-
2008

2009-
2011

2012-
2014

2015-
2017

Eletricidade e gás 10 22 39 42 93 95

Serviços 812 991 927 1.029 1.303 1.583

Água, esgoto e gestão de resíduos 14 21 8 26 18 23

Construção 37 38 28 59 59 96

Comércio e reparação de veículos 268 234 248 305 364 504

Atividades profissionais, científicas e técnicas 226 343 321 354 424 410

Demais atividades1 267 355 323 286 438 551

Fontes: �Inpi, WIPO e RFB. Disponíveis em: <https://bit.ly/3mw3gHk>; <https://bit.ly/3MU75RQ>; e 
<https://bit.ly/3WJf7Qx>.

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Nessa categoria, estão incluídos também os registros para os quais não foi possível iden-

tificar a atividade econômica dos agentes depositantes.

TABELA A.2
Distribuição do número de unidades locais (CNPJ 14 dígitos) por número de depósitos 
registrados pelas unidades, segundo a atividade econômica, e participação das 
quatro unidades locais com os maiores números de depósitos (CR4) (1998-2017)

Atividade econômica
Número de depósitos  

atribuídos à unidade local Total CR4 
(%)

Até 20 Mais de 20

Total 8.882 83 8.965 9,0

Agricultura, pecuária, produção florestal e pesca 61 - 61 34,6

Indústrias extrativas 68 2 70 68,5

Indústrias de transformação 4.763 64 4.827 10,2

Alimentos, bebidas e fumo 310 2 312 22,9

Têxteis, vestuário e acessórios 145 - 145 15,8

Couro e calçados 80 1 81 47,3

Produtos de madeira 49 1 50 58,3

Celulose e papel 96 - 96 27,0

Impressão e reprodução de gravações 55 - 55 25,4

Coque, petróleo e biocombustíveis 24 1 25 91,7

Produtos químicos 484 6 490 19,1

(Continuação)

(Continua)
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Atividade econômica
Número de depósitos  

atribuídos à unidade local Total CR4 
(%)

Até 20 Mais de 20

Produtos farmoquímicos e farmacêuticos 130 2 132 23,0

Borracha e plástico 430 - 430 6,7

Minerais não metálicos 168 2 170 22,5

Metalurgia 91 6 97 39,9

Produtos de metal 403 2 405 15,1

Equipamentos de informática, eletrônicos e ópticos 359 3 362 19,6

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 266 7 273 61,2

Máquinas e equipamentos 922 15 937 15,1

Veículos automotores, reboques e carrocerias 248 14 262 23,0

Outros equipamentos de transporte 58 1 59 51,2

Móveis e produtos diversos 346 1 347 9,7

Manutenção de máquinas e equipamentos 99 - 99 17,5

Eletricidade e gás 81 2 83 35,4

Serviços 3.909 15 3.924 14,5

Água, esgoto e gestão de resíduos 70 - 70 27,7

Construção 250 - 250 12,7

Comércio e reparação de veículos 1.371 2 1.373 8,5

Atividades profissionais, científicas e técnicas 758 7 765 43,6

Demais atividades1 1.460 6 1.466 6,1

Fontes: �Inpi, Wipo e RFB. Disponíveis em: <https://bit.ly/3mw3gHk>; <https://bit.ly/3GUKzV7>; e 
<https://bit.ly/3WJf7Qx>.

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Nessa categoria, estão incluídos também os registros para os quais não foi possível iden-

tificar a atividade econômica dos agentes depositantes.
Obs.: CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

(Continuação)
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TABELA A.3
Número de certificados ISO por tipo de norma – Brasil (1999-2017)

Ano
ISO ambientais Demais ISO 
14001 50001 9001 27001 22000 13485 22301 20000-1 28000 390001

1999 165 0 6257 0 0 0 0 0 0 -
2000 330 0 6719 0 0 0 0 0 0 0
2001 350 0 9489 0 0 0 0 0 0 0
2002 900 0 7900 0 0 0 0 0 0 0
2003 1008 0 4012 0 0 0 0 0 0 0
2004 1800 0 6120 0 0 5 0 0 0 0
2005 2061 0 8533 0 0 4 0 0 0 0
2006 2447 0 9014 10 0 40 0 0 0 0
2007 1872 0 15384 25 23 73 0 0 0 0
2008 1428 0 12057 40 79 62 0 0 0 0
2009 1186 0 13452 48 87 65 0 0 0 0
2010 3391 0 26663 41 129 95 0 0 0 0
2011 3517 2 28325 50 143 105 0 0 0 0
2012 3300 5 25791 53 171 127 0 0 0 0
2013 3695 15 22128 82 198 158 0 0 0 0
2014 3220 23 18196 85 225 117 2 0 0 0
2015 3113 33 17529 94 184 107 5 40 0 0
2016 3076 22 20908 117 99 191 22 61 0 0
2017 2948 49 17165 170 103 199 22 70 2 0

Fonte: �International Organization for Standardization (ISO). Disponível em: <https://bit.ly/3opCyku>. 
Acesso em: 5 maio 2019.

Elaboração dos autores.
Obs.: ISO – International Organization for Standardization.
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TEXTO para DISCUSSÃO



Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro

por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria
ao Estado nas suas decisões estratégicas.


